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1.	 INTRODUÇÃO
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Além de focar as iniciativas dos tribunais, as equipes envolvidas e as in-

formações técnicas dos projetos, a pesquisa explora os obstáculos téc-

nicos, operacionais ou éticos em razão dos quais alguns tribunais ainda 

não implementaram soluções de IA. Além disso, oferece um comparati-

vo entre os anos em que foi conduzida, avaliando o número de projetos 

de IA, a existência de equipes dedicadas e o status dos projetos finali-

zados – particularmente aqueles em produção no Sinapses, iniciativa do 

CNJ concebida como plataforma com ambiente colaborativo e centrali-

zado para o desenvolvimento e a gestão de projetos de IA aplicados ao 

Judiciário (CNJ, 2020).

Abordam-se, ainda, os benefícios e desafios associados à adoção da 

IA, com foco na aplicação de Modelos de Linguagem de Grande Escala 

(LLM, do inglês Large Language Models), nos aspectos administrativos e 

jurisdicionais. Essa análise busca entender como os tribunais estão uti-

A pesquisa de mapeamento de projetos de Inteligência Artifi-

cial (IA) nos tribunais, realizada anualmente pelo Conselho Na-

cional de Justiça (CNJ) desde 2020, tem como objetivo acom-

panhar o desenvolvimento de soluções de IA no Judiciário bra-

sileiro. Conduzida no âmbito do Programa Justiça 4.0 – parce-

ria entre o Conselho e o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) –, esta análise concentra-se na dinâ-

mica de adoção e implementação de IA nos tribunais, conside-

rando as diretrizes estabelecidas pela Resolução n. 332/2020 e 

pela Portaria n. 271/2020, ambas do CNJ.
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lizando a IA para melhorar a eficiência dos serviços judiciais, ao mesmo 

tempo que se confrontam com desafios operacionais e éticos. A investi-

gação estende-se às parcerias estabelecidas para o desenvolvimento de 

projetos de IA, as quais podem desempenhar papel crucial na inovação e 

eficácia dessas iniciativas.

No que diz respeito às ferramentas e técnicas de IA, a pesquisa ex-

plora os algoritmos de aprendizado de máquina utilizados e os tipos de 

tarefa que os projetos de IA estão realizando. Isso inclui a análise de como 

os tribunais estão gerando e utilizando seus próprios dados para alimen-

tar essas soluções de IA, refletindo sobre a importância da origem dos da-

dos para a eficácia e precisão dos sistemas implementados. Além disso, 

avalia-se a extensão em que essas soluções de IA desenvolvidas estão dis-

poníveis para o público, o que tem implicações significativas para a reuti-

lização e a transparência dessas tecnologias.

Em síntese, esta pesquisa oferece uma compreensão atualizada do 

estado da IA no Judiciário brasileiro. O estudo não apenas traça um pa-

norama dos avanços tecnológicos, mas também fornece percepções crí-

ticas sobre as implicações éticas, operacionais e estratégicas dessas ino-

vações. Dessa maneira, contribui para os esforços do CNJ em direcionar 

o desenvolvimento tecnológico no Judiciário de maneira responsável e 

orientada para o futuro.
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2.	 METODOLOGIA
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A abordagem de obtenção de informações para a pesquisa foi inspira-

da pelas diretrizes de obras como Buckingham e Saunders (2004) e Fink 

(2003). Os dados coletados nas entrevistas foram submetidos à técnica 

de análise de conteúdo.

Através da metodologia proposta, buscou-se obter informações so-

bre tópicos de interesse diante das soluções que estão sendo criadas pe-

los órgãos judiciários, como o estado atual das iniciativas de IA, a identi-

ficação dos tipos de projetos de IA, as equipes que estão envolvidas nos 

projetos, os modelos de IA que estão sendo empregados e as implicações 

éticas e legais desses projetos.

A metodologia adotada na pesquisa sobre os projetos de IA 

no Judiciário brasileiro foi composta de duas partes. Primei-

ro, aplicou-se um questionário aos tribunais, em novembro de 

2023, no ambiente Microsoft Forms. Os dados coletados por 

meio do questionário foram submetidos a uma análise quan-

titativa e projetados em um painel. Posteriormente, condu-

ziram-se entrevistas semiestruturadas, individuais e em gru-

po, com representantes dos tribunais e conselhos do país para 

avaliar suas percepções sobre a implementação e evolução da 

IA no Judiciário, além de complementar os dados quantitati-

vos levantados no questionário. 
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2.1.	 ESTRUTURA DO QUESTIONÁRIO

Foi elaborado um questionário estruturado com 51 perguntas objetivas, 

projetadas para coletar informações sobre a implementação e o uso de 

IA no Judiciário. A pesquisa quantitativa foi respondida por 91 tribunais e 

3 conselhos, refletindo o compromisso abrangente do sistema Judiciário 

com essa iniciativa.

As perguntas do questionário contemplaram uma ampla gama de 

tópicos, incluindo mapeamento de projetos em andamento e concluídos, 

motivações para o uso de IA, composição das equipes de projetos, mode-

los e frameworks utilizados. Elas foram distribuídas em seções, cada uma 

focada em aspectos específicos dos projetos de IA. Isso incluiu o mapea-

mento de projetos, desde a concepção até a produção, informações de-

talhadas sobre projetos individuais, recursos e infraestrutura de suporte, 

serviços, plataformas, métodos e linguagens empregados, dados e códi-

gos utilizados nos projetos, e o uso da plataforma Sinapses.

As seções do questionário aplicado aos tribunais são apresentadas 

a seguir, bem como o número de perguntas de cada uma.

	■ Contato pessoal e dados demográficos (5 perguntas): esta seção 

coletou informações básicas sobre as pessoas respondentes, incluin-

do dados demográficos e detalhes de contato, fornecendo um con-

texto para as respostas subsequentes.

	■ Mapeamento de projetos de IA (3 perguntas): focou o levantamen-

to dos projetos de IA em andamento ou concluídos nos tribunais 

brasileiros, abrangendo desde a concepção até a produção. 
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	■ Identificação do projeto de IA (11 perguntas): solicitou informações 

sobre projetos de IA, incluindo nome, descrição, estágio de desenvol-

vimento, colaborações, abordagens adotadas, motivações, relevância, 

escopo das atividades jurídicas abordadas, benefícios esperados, reu-

tilização, retreino e integrações realizadas.

	■ Recursos e infraestrutura (5 perguntas): investigou os recursos e 

a infraestrutura disponíveis para apoiar os projetos de IA, como pre-

sença de equipes dedicadas, tamanho e composição da equipe, co-

nhecimento em soluções de IA e infraestrutura de desenvolvimen-

to e integração.

	■ Serviços, plataformas, métodos e linguagens (8 perguntas): abor-

dou aspectos técnicos dos projetos de IA, como frameworks utiliza-

dos, aplicação do projeto, uso de aprendizado de máquina, métodos 

empregados e incorporação de modelos de linguagem avançados.

	■ Dados e códigos (8 perguntas): concentrou-se nos dados e códigos 

utilizados nos projetos de IA, mapeando origem dos dados de trei-

namento, propriedade dos algoritmos, acesso ao código-fonte, dispo-

nibilização pública dos algoritmos, validação de soluções/modelos e 

documentação existente.

	■ Sinapses (6 perguntas): coletou informações sobre o uso da platafor-

ma Sinapses para armazenamento, treinamento e controle dos mo-

delos de IA, em alinhamento com a Resolução n. 332/2020 do CNJ.

	■ Experiência recente de implementação de IA (2 perguntas): cap-

tou em detalhes experiências recentes dos participantes na im-

plementação de IA, ressaltando desafios enfrentados e resultados 

alcançados.

	■ Perspectivas futuras (3 perguntas): explorou as expectativas em re-

lação à IA, abordando investimentos planejados, preocupações éti-

cas, medidas de transparência e ética, e o uso planejado de LLMs 

nas soluções de IA.
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2.2.	 ANÁLISE DAS RESPOSTAS AO QUESTIONÁRIO

Os dados coletados pela aplicação do questionário foram submetidos a 

uma análise quantitativa, conduzida de modo a extrair as principais in-

formações das respostas dos tribunais a fim de gerar planos de ação fo-

cados na consolidação do uso da IA pelo Judiciário. Durante a elaboração 

das perguntas do questionário, foram levantados tópicos de interesse que 

possibilitariam tais planos de ação:

i.	 Avaliar o estado atual das iniciativas de adoção de IA nos tribu-

nais brasileiros. Isso inclui um foco nos projetos que estão sendo 

implementados, suas etapas de desenvolvimento e seus estágios de 

conclusão.

ii.	 Identificar os tipos de projeto de IA em andamento nos tribunais. 

Isso abrange uma variedade de aplicações, como assistentes virtuais, 

sistemas de triagem, análise de dados judiciais e outras soluções ba-

seadas nessa tecnologia.

iii.	 Analisar as equipes envolvidas nos projetos de IA nos tribunais. 

Isso contempla a composição das equipes, a experiência das pessoas 

integrantes e a colaboração interdisciplinar entre profissionais.

iv.	 Identificar os modelos de IA empregados pelos tribunais. Isso en-

volve uma análise das técnicas de aprendizado de máquina utiliza-

das, dos algoritmos implementados e das estratégias de treinamen-

to e validação adotadas.

v.	 Entender as implicações éticas e legais associadas aos projetos 

de IA nos tribunais. Isso inclui a avaliação dos aspectos de privaci-

19PESQUISA USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA) NO PODER JUDICIÁRIO – 2023



dade, imparcialidade, transparência e auditoria das soluções de IA 

implementadas.

Levando em consideração os planos de ação discutidos e definidos 

para a elaboração desta pesquisa, foi executado o processo de gerencia-

mento, análise e interpretação dos dados coletados. A análise contem-

pla a exploração e descrição dos resultados, com a identificação de ten-

dências e padrões conforme metodologias quantitativas abordadas por 

Creswell e Creswell (2018). Os resultados levantados no ambiente Micro-

soft Forms geraram indicadores que, por sua vez, foram organizados em 

um painel que destacou respostas recebidas dos tribunais e conselhos. 

Esse painel é apresentado a seguir.
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2.3.	 CONSTRUÇÃO DE PAINEL DE RESULTADOS

A construção do painel e dos gráficos que compõem a análise, isto é, dos 

elementos de divulgação de resultados, é definida de acordo com varia-

das referências. Uma delas são as pesquisas anteriores. Por exemplo, o 

painel de 2022 (PNUD, 2022) embasou a escolha de alguns dos gráficos a 

serem utilizados no painel de 2023. Isso permitiu exibir novamente des-

taques e indicadores que demonstram o conteúdo e a abrangência das 

respostas da pesquisa, observando os pontos principais que podem ge-

rar planos de ação ou que evidenciam o avanço da IA no Poder Judiciário.

Além disso, foram usadas referências externas para definições estru-

turais no painel, como materiais de boas práticas de visualização de da-

dos em uma ótica corporativa, a exemplo de Tableau (2023). Também a 

revisão de literatura feita por Schwendimann et al. (2017), avaliando se a 

estrutura de dashboards no âmbito educacional respondia às perguntas 

desejadas, serviu de referência para esta pesquisa. 

A seguir, são descritas as abas do painel da Pesquisa Uso de Inteli-

gência Artificial (IA) no Poder Judiciário – 2023.

2.3.1.	 DADOS GERAIS

Esta visão do painel busca englobar, de maneira panorâmica, os tópicos 

de interesse i e v citados na seção 2.2. Exibe respostas às perguntas nos 

temas Identificação do Respondente, Mapeamento de Projetos de IA, Ex-

periência Recente de Implementação de IA e Perspectivas Futuras.
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Mostra, também, os principais indicadores da pesquisa em relação 

à quantidade de projetos e de tribunais respondentes, as principais in-

formações obtidas sobre benefícios e desafios dos projetos de IA e pers-

pectivas futuras, além das motivações para a não adoção dessa tecnolo-

gia por alguns tribunais. 

2.3.2.	 PROJETOS

Buscando cobrir os tópicos de interesse i, ii e iii, esta aba exibe dados re-

ferentes às seções Identificação do Projeto de IA e Recursos e Infraestru-

tura. Traz informações detalhadas dos projetos de IA, sendo possível fil-

trá-los individualmente. Os temas abordados são quantidade de projetos 

por estágio de evolução, atividades contempladas pelo projeto, principais 

motivações para o seu desenvolvimento, composição da equipe que o de-

senvolveu e infraestrutura dedicada a ele.

2.3.3.	 FERRAMENTAS

Esta aba trata do tópico de interesse iv e mostra dados sobre Serviços, 

Plataformas, Métodos e Linguagens e Dados e Códigos. É oferecida uma 

visão geral das ferramentas utilizadas para o desenvolvimento dos proje-

tos de IA, condensando informações sobre frameworks, algoritmos e tare-

fas adotados nos projetos, além de processos de desenvolvimento aplica-

dos nos projetos, incluindo características da documentação, origem dos 

dados e acesso ao código-fonte.

2.3.4.	 SINAPSES

Esta aba, que também busca abordar o tópico de interesse iv, retrata a 

utilização da ferramenta Sinapses, a adesão dos projetos de IA à platafor-

ma e a avaliação dos usuários sobre ela. Informa, ainda, a aderência aos 

treinamentos para uso do Sinapses. 
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2.3.5.	 DETALHES

Esta aba traz dados de todas as respostas, sendo possível filtrar e baixar 

os dados coletados pelo formulário da pesquisa. A aba é composta por 

uma tabela com as respostas e filtros que podem ser aplicados, de modo 

a permitir visualizar e aprofundar questões mais descritivas, não contem-

pladas pelas abas anteriores. São exibidas respostas às seguintes pergun-

tas abertas:

	■ “Comentários Adicionais”, da seção de Mapeamento de Projetos de 

IA;

	■ “Descrição do Projeto”, da seção de Identificação do Projeto de IA;

	■ “Favor informar o nome do parceiro, se for o caso”, da seção de Iden-

tificação do Projeto de IA;

	■ “Caso sim, por favor informe o nome da solução/empresa desenvol-

vedora”, da seção de Identificação do Projeto de IA; 

	■ “Qual é o tamanho da equipe envolvida no projeto?”, da seção de Re-

cursos e Infraestrutura; 

	■ “Favor informar o cargo das pessoas dessa equipe e quantos da 

equipe são/foram da área de negócio”, da seção de Recursos e 

Infraestrutura; 

	■ “Justifique, caso a pergunta acima não se aplique a esse projeto”, 

das seções Serviços, Plataformas, Métodos e Linguagens e Dados e 

Códigos; 

	■ “Informe onde a documentação está hospedada”, da seção de Da-

dos e Códigos; 

	■ “Informe o nome do(s) modelo(s) no Sinapses”, da seção Sinapses; 

	■ “Comentários adicionais a respeito da nota atribuída ao Sinapses (op-

cional)”, da seção Sinapses. 

2.3.6.	 COMPARATIVO

Esta aba permite verificar avanços ou declínios em relação à adoção da 

IA por meio de projetos ao longo dos anos. São exemplos de caracterís-

ticas de comparação: quantidade de projetos, distribuição das respostas 

por ramo de Justiça, estágio de evolução dos projetos e tecnologias uti-

lizadas. Algumas dessas características conseguem ser comparadas em 
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três pesquisas (2020, 2022 e 2023) e outras, apenas em uma comparação 

direta dos dados da presente pesquisa com os de 2022 e 2020.

2.4.	 PESQUISA QUALITATIVA

Outra abordagem metodológica adotada nesta pesquisa foi a realização 

de entrevistas semiestruturadas com representantes de tribunais e con-

selhos brasileiros, projetadas para avaliar as percepções acerca da im-

plementação e evolução da IA no Judiciário, além de prover informa-

ções complementares aos dados quantitativos levantados no questioná-

rio. As entrevistas, feitas individualmente e em formato de grupo, busca-

ram explorar motivações, benefícios e perspectivas relacionadas ao tema 

da IA nos tribunais.

As entrevistas, num total de 12, com duração média de uma hora, 

ocorreram entre 27 de novembro e 1º de dezembro de 2023 e abrangeram 

todos os ramos da Justiça e as cinco regiões do Brasil. Elas foram submeti-

das à análise de conteúdo, empregando técnicas de codificação e categori-

zação por meio do software IRaMuTeQ. A análise qualitativa buscou ir além 

da descrição do conteúdo das mensagens e entender seu significado num 

contexto mais amplo, incluindo a categorização dos segmentos das falas.

Análise de conteúdo é uma técnica para interpretar dados textuais 

de forma sistemática e objetiva. Lawrence Bardin (2016), em sua obra 

Análise de conteúdo, explica que essa metodologia extrai, através de pro-

cedimentos sistemáticos, indicadores que permitem inferir conhecimen-

tos relacionados à produção e recepção das mensagens contidas nos tex-

tos. O software IRaMuTeQ, que se origina dessa tradição analítica, foi de-

senvolvido como uma alternativa de código aberto ao ALCESTE, amplian-

do seu escopo e sua aplicabilidade.

Nesta linha de análise estão contidos 71 textos, gerados pela transcri-

ção das entrevistas e segmentados a partir das respostas às perguntas fei-

tas aos representantes dos tribunais e conselhos. Foi realizado um exame 

dos textos e seus segmentos, com auxílio da visualização gráfica, permi-

tindo uma interpretação sintetizada e perspectivas variadas das respostas1. 

1	 A forma de avaliação e as perguntas da pesquisa qualitativa encontram-se no Apêndice deste 
relatório.
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O processo de categorização dos textos levou aos seis grandes gru-

pos descritos a seguir. Cada categoria serviu como elemento para ratifi-

car os achados referentes ao questionário quantitativo.

	■ Categoria 1 – Inovação e parcerias em IA: esta categoria contém 

termos como “inteligência artificial”, “universidades”, “eventos” e “par-

cerias”, sugerindo um foco em inovação, colaboração e desenvolvi-

mento de IA no contexto acadêmico e governamental.

	■ Categoria 2 – Gestão e evolução tecnológica: os termos desta ca-

tegoria, como “tribunal”, “colaboração”, “plataforma” e “tecnológico”, 

indicam um enfoque na administração de recursos e na adaptação 

às mudanças tecnológicas dentro do sistema judiciário.

	■ Categoria 3 – Segurança e controle técnico: esta categoria, com pa-

lavras como “segurança”, “comitê” e “controle”, concentra-se em as-

pectos técnicos e de segurança da IA, incluindo a gestão de feedbacks 

e a resolução de problemas técnicos.

	■ Categoria 4 – Apoio à decisão judicial: termos como “magistrado”, 

“decisão”, “minuta” e “sentença” transmitem um foco na assistência 

que a IA oferece aos magistrados e às magistradas na tomada de de-

cisões e na elaboração de documentos judiciais.

	■ Categoria 5 – Classificação e análise processual: palavras como 

“petição”, “classificação”, “documento” e “precedente” indicam um 

foco na análise e classificação de documentos processuais, desta-

cando o papel da IA na gestão e organização de processos judiciais.

	■ Categoria 6 – Desafios e infraestrutura: com termos como “desa-

fio”, “dificuldade”, “infraestrutura” e “contratação”, esta categoria re-

flete os desafios enfrentados na implementação da IA, incluindo 

questões de infraestrutura e recursos humanos.

As categorias propostas e seus respectivos nomes visam capturar a 

essência dos temas predominantes em cada grupo, refletindo as diversas 

facetas da implementação e percepção da IA no Judiciário.
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3.	 ANÁLISES E RESULTADOS
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3.1.	 PANORAMA DAS RESPOSTAS

As estatísticas das respostas ao questionário sobre a implementação de 

IA no Judiciário brasileiro oferecem uma visão abrangente do atual ce-

nário dessa tecnologia nos tribunais. Na pesquisa quantitativa, uma pes-

soa poderia responder se o seu órgão judiciário possui ou não projetos 

de IA, além da opção “Não sei responder”. Era possível também respon-

der mais de uma vez, de modo a reportar mais de um projeto realizado 

pelo órgão. Com um total de 175 respostas, o levantamento cobriu 94 ór-

gãos judiciários – 91 tribunais e 3 conselhos –, incluindo uma variedade 

de 140 projetos de IA.

Dos tribunais respondentes, 62 (66% do total) informaram ter proje-

tos de IA em desenvolvimento: 63 projetos (45% do total) estão em produ-

ção, ou seja, já há uma aplicação prática da IA no cotidiano judiciário; 17 

(12,1% do total) encontram-se em estágio inicial; 46 (32,9% do total) estão 

em andamento; e 11 (7,9% do total) foram finalizados. Por fim, 3 projetos 

citados nas respostas (2,1% do total) foram declarados como não iniciados.

De particular interesse é o número de projetos integrados ao Sinap-

ses, a plataforma do CNJ destinada a impulsionar o uso da IA no Judiciá-

rio. Dos 140 projetos reportados, apenas 37 estão hospedados no Sinapses 

(26,4% do total). A plataforma recebeu uma nota média de 6,41 em uma 

escala de 1 a 10, refletindo um nível moderado de satisfação dos usuários 

com a ferramenta.

As respostas por ramo de Justiça com projetos de IA revelam um 

envolvimento mais acentuado da Justiça Estadual, com 68 projetos 
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(48,6% do total), seguida pela Eleitoral, com 23 (16,4% do total), e do Tra-

balho, com 20 (14,3% do total). O Judiciário federal e os tribunais superio-

res também participaram, com 14 (10% do total) e 13 projetos (9,3% do to-

tal), respectivamente. Além disso, há 2 projetos realizados pelos conselhos 

(CJF e CNJ), representando apenas 1,4% do total.

Levando em consideração o número de tribunais da Justiça Fede-

ral e tribunais superiores, é evidente a participação ativa desses tribunais 

no desenvolvimento de soluções que atendam a sua grande demanda de 

processos. Essa distribuição sugere que a adoção de IA está mais concen-

trada em certos ramos do Judiciário, possivelmente refletindo diferenças 

nas necessidades, nos recursos e nas estratégias de implementação de 

tecnologia. Tal análise por ramo de Justiça pode ser verificada na Figura 1.

 

Estadual

Eleitoral

Trabalho

Federal

Superior
Conselhos

68

23

20

14

13
2

FIGURA 1

Distribuição de projetos de IA  
por ramo de Justiça

Fonte:  
Elaboração própria com  

base no desenho metodológico  
do levantamento, 2023.

28PESQUISA USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA) NO PODER JUDICIÁRIO – 2023



Em suma, as estatísticas apontam para um engajamento signifi-

cativo e uma adoção de soluções de IA no Judiciário brasileiro como um 

todo. A diversidade de projetos em diferentes estágios de desenvolvimen-

to e a participação ativa de uma ampla gama de órgãos do Poder Judi-

ciário indicam uma tendência contínua de inovação e aprimoramento 

tecnológico no setor.

Na análise das entrevistas, alguns pontos levantados pelos entrevis-

tados são aqui descritos:

	■ Implementação rápida e inovação: muitos tribunais adotam uma 

estratégia de desenvolvimento rápido e inovação em projetos de IA.

	■ Projetos diversificados e integrados: há variedade de projetos de IA 

– como Hórus, Amon, Saré Fi, Toti, Ártemis e Mate – focados em oti-

mizar processos judiciais e melhorar a eficiência.

	■ Ampla aplicabilidade e expansão: projetos são estendidos a outros 

tribunais, indicando eficácia, aceitação ampla e cooperação.

	■ Desafios de infraestrutura e recursos humanos: desafios comuns 

incluem a necessidade de infraestrutura adequada e a falta de pes-

soal especializado.

	■ Colaboração intertribunal e com universidades: tribunais colabo-

ram entre si e com instituições acadêmicas para desenvolver e apri-

morar projetos de IA.

	■ Regulação e conformidade: há preocupação com a regulamentação 

da IA, incluindo aspectos de privacidade e segurança de dados (con-

forme a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, LGPD).

Analisando os trechos das respostas dos tribunais, principalmente 

nos ramos das Justiças Estadual e Federal e dos tribunais superiores, no-

tamos que o tratamento da alta demanda de processos é um tema im-

portante quando da implementação de soluções de IA:

[…] embora tenhamos conseguido acelerar a tramitação dos proces-

sos, isso criou um gargalo nos gabinetes, com magistrados enfren-

tando dificuldades para decidir com a mesma velocidade. Nosso foco 

agora é resolver esse desequilíbrio ajudando os gabinetes a lidar com 

a alta demanda de forma mais eficiente (trecho de entrevista com   

tribunal estadual).
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Penso mais diretamente em dois pontos, segurança jurídica e redu-

ção do número de demandas, uma vez que o Judiciário possa res-

ponder mais rapidamente às questões que são trazidas para julga-

mento (trecho de entrevista com tribunal superior).

Mesmo que a Justiça aumente sua estrutura, não será suficiente para 

atender ao volume crescente de processos, portanto, a IA é a respos-

ta da Justiça para atender a essa demanda crescente (trecho de en-

trevista com tribunal federal).

Na análise dos resultados da pesquisa, os dados foram organiza-

dos em temas para facilitar a sua compreensão e interpretação, confor-

me descrito no capítulo 2: Dados Gerais, Projetos, Ferramentas, Sinapses, 

Detalhes e Comparativo. A cada tema, reservou-se uma aba no painel de 

resultados, oferecendo informações detalhadas e com possibilidades de 

filtro, e contribuindo para uma compreensão do panorama atual da IA no 

Judiciário brasileiro.
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3.2.	 DADOS GERAIS

3.2.1.	 TRIBUNAIS SEM PROJETO DE IA

Na Figura 2, pode-se observar a distribuição de respostas, por ramo de 

Justiça, de tribunais que informaram não possuir projeto de IA. Fazendo 

uma contagem por tribunais, obtemos os seguintes números:

	■ Eleitoral: 11 tribunais (40,7% dos tribunais eleitorais);

	■ Trabalho: 9 tribunais (37,5% dos tribunais da Justiça do Trabalho);

	■ Estadual: 6 tribunais (22,2% dos tribunais estaduais);

	■ Federal: 2 tribunais (33,3% dos tribunais federais);

	■ Militar: 2 tribunais (66,7% dos tribunais militares);

	■ Superior: 1 tribunal (25% dos tribunais superiores);

	■ Conselhos: 1 órgão (33,3% dos conselhos).
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Os principais motivos para a ausência de projetos de IA foram falta 

de recursos (humanos, financeiros, tecnológicos) e questões estratégicas 

ou de prioridade. Em uma análise detalhada das motivações, represen-

tada graficamente na Figura 3, temos as seguintes respostas, apenas de 

tribunais sem projeto de IA:

	■ a falta de recursos humanos especializados é a razão mais citada, 

mencionada 29 vezes, totalizando aparição em 82,8% das respostas, 

por 14 tribunais (14,9% do total de tribunais);

	■ além disso, há 7 menções (20% das respostas) à falta de infraestrutu-

ra, 4 menções (11,4% das respostas) à ausência de recursos financei-

ros, 3 menções (8,6% das respostas) à falta de confiança nos resulta-

dos gerados por IA e 2 menções (5,7% das respostas) à ausência de 

percepção de valor em soluções de IA;

Eleitoral

Trabalho

Estadual

Federal

Militar

Conselhos
Superior

11

9

6

2

2
1 1

FIGURA 2

Número de tribunais e conselhos sem projeto 
de IA por ramo de Justiça

Fonte:  
Elaboração própria com  

base no desenho metodológico  
do levantamento, 2023.
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	■ 1 resposta citou o papel do Conselho Superior da Justiça do Traba-

lho (CSJT) na coordenação de iniciativas, projetos e produtos digitais 

nacionais, o que teria influenciado alguns tribunais a não desenvol-

ver projetos próprios, mas sim a contribuir com iniciativas nacionais.

Falta de recursos humanos especializados

Falta de infraestrutura ou infraestrutura insuficiente

Falta de recursos financeiros

Falta de confiança nos resultados gerados por IA

Falta de percepção de valor no uso de sistemas baseados
em IA

Outros

29

7

4

3

2

15

Quantidade
de respostas

FIGURA 3

Motivos relatados pelos tribunais para a não 
implementação da IA

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.

Esses dados refletem uma variedade de desafios enfrentados pelos 

tribunais, incluindo limitações de recursos, falta de confiança na tecno-

logia e necessidade de coordenação em nível nacional. A diversidade de 

respostas sugere que a adoção de IA nos tribunais brasileiros é influen-

ciada por uma complexa interação de fatores.

Um detalhamento dessas respostas nos traz os números; no en-

tanto, é importante ressaltar que há exceções em que a resposta in-

formada no questionário pode não refletir exatamente a realidade do 

órgão judiciário – é o caso do Tribunal Regional Federal da 6ª Região 

(TRF-6), que indicou não ter projeto, mas teve um projeto recentemen-
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te criado após parcerias e encontros com o Tribunal de Justiça do Esta-

do de Minas Gerais e a Escola Judicial Desembargador Edésio Fernan-

des (EJEF; TJMG, 2023).

Corroborando as motivações para a não implementação de pro-

jetos de IA, trazemos trechos das entrevistas que retratam alguns des-

ses desafios:

[…] o projeto está progredindo, mas enfrenta desafios significativos 

relacionados a infraestrutura, recursos humanos e integração técni-

ca (trecho de entrevista com tribunal do Trabalho).

[O projeto está] reduzindo o tempo de tramitação dos processos e 

aumentando a precisão dos atos judiciais. Destaco o desafio de lidar 

com a alta demanda de trabalho em relação ao tamanho das equi-

pes (trecho de entrevista com Conselho).

Nosso papel é normatizar e direcionar o uso dessas tecnologias para 

garantir confiabilidade e transparência. Entretanto, enfrentamos de-

safios significativos: o primeiro é financeiro, pois essas tecnologias 

tendem a ser caras (trecho de entrevista com Conselho).

Por fim, cabe adicionar que o CSJT também relatou não ter projeto 

de IA, mas ponderou que o papel do conselho de apoiar projetos é fun-

damental para a Justiça do Trabalho, não indicando necessariamente o 

desenvolvimento de projetos de IA, mas catalisando iniciativas em outros 

órgãos. Essa visão é compartilhada entre os dois entrevistados no ramo 

da Justiça trabalhista.

3.2.2.	 BENEFÍCIOS E DESAFIOS DA  
IMPLEMENTAÇÃO DE IA

Os benefícios mais citados da implementação de IA incluem maior efi-

ciência e agilidade ao processar documentos, com 74 citações, em 52,8% 

das respostas; otimização de recursos, com 68 menções, em 48,6% das 

respostas; automatização de tarefas repetitivas, com 63 menções, em 45% 

das respostas; e redução do tempo de tramitação dos processos, com 52 

citações, em 37,1% das respostas. Esses dados são exibidos na Figura 4. A 

34PESQUISA USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA) NO PODER JUDICIÁRIO – 2023



análise descritiva dos benefícios, conforme o ramo de Justiça, revela uma 

variedade de perspectivas:

	■ Conselhos: destacou-se a melhoria na tomada de decisão, eficiência 

no processamento de documentos, identificação de padrões em da-

dos jurídicos e otimização de recursos.

	■ Eleitoral: mencionou-se a automatização de tarefas burocráticas, 

maior eficiência e agilidade, otimização de recursos e redução de er-

ros e de tempo de tramitação dos processos.

	■ Estadual, Federal, Militar, Superior e do Trabalho: em geral, esses 

ramos também citaram melhorias na eficiência, qualidade das análi-

ses, redução de custos e automatização de tarefas repetitivas.
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Maior eficiência e agilidade no processamento de
documentos e informações

Otimização de recursos e redução de custos operacionais

Automatização de tarefas repetitivas e burocráticas

Redução do tempo de tramitação dos processos judiciais

Identificação de padrões e tendências em grandes volumes
de dados jurídicos

Redução de erros e falhas em processos judiciais

Melhor tomada de decisão por parte dos magistrados com
base em análises mais precisas

Facilitação do acesso à Justiça e aos serviços judiciais

Aperfeiçoamento das estratégias de gestão e alocação de
recursos humanos

Melhoria na qualidade e precisão das análises e pareceres
jurídicos

Maior transparência e rastreabilidade nas decisões judiciais

Considerando que o projeto está em fase inicial de piloto,
ainda não é possível mensurar

Outros

74

68

63

52

49

41

32

28

26

25

10

2

21

Quantidade
de respostas

FIGURA 4

Principais benefícios da implementação  
da IA nos tribunais

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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 Os benefícios previstos com a implementação de IA nas atividades-

-meio (administrativas) e nas atividades-fim estão listados a seguir.

	■ Automação de tarefas repetitivas: eficiência operacional e econo-

mia de tempo dos servidores e das servidoras.

	■ Suporte à decisão e eficiência operacional: auxílio a decisões e re-

dução do tempo de tramitação dos processos.

	■ Melhoria em serviços de atendimento: uso de IA em balcões vir-

tuais, chatbots e tradução de “juridiquês” para linguagem comum.

	■ Otimização de processos administrativos: IA aplicada em licitações, 

estratégias administrativas e resolução de problemas administrativos.

	■ Análise aprofundada de documentos e precedentes: melhoria 

da análise jurídica e da identificação de litispendência e demandas 

predatórias.

	■ Apoio à tomada de decisão judicial: auxílio a magistrados em mi-

nutas de decisão e julgamentos.

	■ Concentração em análises processuais: foco em análises qualifica-

das e contribuições diretas para atividades judicantes.

	■ Minimização de deficiências processuais: redução de erros e inefi-

ciências no processo judicial.

	■ Eficiência na prestação jurisdicional: agilização do processamento 

judicial, especialmente em anos eleitorais.

Os trechos a seguir ilustram os pontos acima: 

como mencionamos nos casos dos benefícios que já alcançamos e 

esperamos continuar alcançando, o foco é a automatização das ta-

refas repetitivas e burocráticas (trecho de entrevista com tribunal 

eleitoral).

Isso gera dois benefícios principais: a celeridade no atendimento ao 

jurisdicionado e a otimização do tempo (trecho de entrevista com 

tribunal do Trabalho).

Vai haver um grande benefício também na uniformização e na se-

gurança jurídica (trecho de entrevista com tribunal superior).

Por sua vez, os desafios da implementação de projetos de IA in-

cluem desde aspectos técnicos, como a integração com sistemas exis-

tentes, com 48 menções (em 34,3% das respostas), até questões de adap-
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tação e gestão de mudanças, com 44 citações (em 31,4% das respostas). 

Destaca-se a dificuldade na obtenção de dados, com 60 menções (em 

42,8% das respostas), e na captação de profissionais capacitados na área, 

com 78 citações (em 55,7% das respostas). A Figura 5 traz uma visão ge-

ral desses desafios.

A análise conforme o ramo de Justiça revela os seguintes desafios 

principais:

	■ Conselhos: resistência interna e necessidade de adaptação de 

processos.

	■ Eleitoral: desde dificuldades técnicas, como integração de sistemas, 

até questões de privacidade e segurança dos dados.

	■ Estadual, Federal, Militar, Superior e do Trabalho: dificuldade em 

encontrar profissionais qualificados, necessidade de adaptação de 

processos existentes, problemas na obtenção dos dados e questões 

de privacidade.
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Os dados mencionados na Figura 4 sugerem que os tribunais reco-

nhecem os benefícios da IA, como a otimização de processos e a melho-

ria na qualidade das análises jurídicas. A IA parece ser vista como uma 

ferramenta poderosa para aumentar a eficiência e a precisão das ativida-

Dificuldade em encontrar profissionais qualificados para
trabalhar com IA

Dificuldade na obtenção de dados (quantidade e/ou
qualidade e/ou diversidade necessária)

Complexidade na integração de sistemas de IA com os
sistemas existentes

Necessidade de adaptação dos processos e rotinas já
estabelecidas

Questões relacionadas à privacidade e segurança dos dados
utilizados nas soluções de IA

Resistência de servidores e magistrados à adoção de IA

Dificuldades em obter recursos financeiros para sua
implementação

Questões éticas e de transparência no uso de IA na tomada
de decisões judiciais

Limitação do acesso à Justiça e aos serviços judiciais

Desafios relacionados à contratação de tokens (como
estimar, como contratar, tempo de contratação etc.)

Outros

78

60

48

44

23

15

14

12

3

2

12

Quantidade
de respostas

FIGURA 5

Principais desafios na implementação  
da IA nos tribunais

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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des jurisdicionais e administrativas, o que pode ter um impacto positivo 

significativo no funcionamento do Judiciário. 

No entanto, os desafios não são triviais. A resistência interna e a 

necessidade de adaptação de processos estabelecidos são barreiras co-

muns, indicando que a mudança tecnológica requer também uma mu-

dança cultural e organizacional. Além disso, a dificuldade em encontrar 

profissionais qualificados e as preocupações com a privacidade e segu-

rança dos dados são desafios técnicos que precisam ser abordados para 

uma implementação bem-sucedida de IA.

Um desafio recorrente, encontrado nas respostas dos tribunais da 

maioria dos ramos, conforme a Figura 5, envolve a obtenção dos dados, 

seja por quantidade, seja pela qualidade ou diversidade necessária para 

análises mais profundas. Isso indica que a maturidade de dados pode 

ser um obstáculo a projetos mais complexos de IA, como a utilização de 

aprendizado de máquina. Dados ruins podem impedir o início de projetos 

e até mesmo gerar resultados inexpressivos para a tomada de decisões 

após a conclusão de um trabalho. Esse é um desafio importante, pois en-

volve um trabalho conjunto da área de negócio e profissionais com qua-

lificação não só em IA, mas também em engenharia de dados.

Esta análise mostra que, embora ofereça muitas vantagens, a im-

plementação de IA também é acompanhada por uma série de desafios, 

que variam dependendo do ramo de Justiça. A superação desses desa-

fios requer uma abordagem multifacetada, que inclua formação de pes-

soal, adaptação de processos e garantia de conformidade com as norma-

tivas legais e éticas.

Como explicado, uma das categorias principais identificadas na 

análise qualitativa foi a de Desafios e Infraestrutura. Marcada por termos 

como “desafio”, “dificuldade”, “infraestrutura” e “contratação”, essa cate-

goria reflete os obstáculos encontrados na implementação de projetos 

de IA, que abrangem desde questões de infraestrutura até desafios rela-

cionados à contratação e capacitação de recursos humanos. Outra preo-

cupação, expressa por uma das pessoas entrevistadas, é com a conformi-

dade, “garantindo que atendam às necessidades dos usuários e estejam 

em conformidade com as regulamentações aplicáveis” (trecho de entre-

vista com tribunal eleitoral).
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3.2.3.	 LLMS NOS CONTEXTOS ADMINISTRATIVO E 
JURISDICIONAL 

A implementação de projetos de IA também é analisada dentro de um 

contexto mais nichado, voltado a um tipo de solução que tem se popu-

larizado nos últimos anos: o uso dos Modelos de Linguagem de Grande 

Escala (LLMs).

Trata-se de modelos de IA avançados que foram treinados, em gran-

des volumes de texto, para gerar respostas e textos coesos e contextual-

mente relevantes. Esses modelos têm a capacidade de compreender e 

produzir linguagem humana de forma sofisticada, permitindo interações 

mais naturais e precisas com os usuários. O objetivo de analisar esse pon-

to em específico é entender o grau de aderência dos tribunais a um tipo 

de modelo que está tendo destaque recentemente, principalmente em 

volume de produção científica (FAN, 2023).

A pesquisa encontrou uma variedade de abordagens e estágios de 

implementação de LLMs nos setores administrativo e jurisdicional dos tri-

bunais, conforme descrito a seguir.

3.2.3.1.	 USO DE LLMS NO SETOR ADMINISTRATIVO

No contexto do Poder Judiciário, as atividades administrativas englo-

bam demandas que não estão diretamente atreladas a processos jurídi-

cos – por exemplo, recursos humanos e gestão de documentos e infor-

mações. Há uma divisão entre os tribunais que planejam usar LLMs em 

áreas administrativas e aqueles que ainda não decidiram ou não plane-

jam adotá-los:

	■ Com planos de uso: 54 tribunais (57,4% do total) indicaram que não 

utilizam LLMs atualmente, mas têm planos de explorar essa tecno-

logia no futuro.

	■ Indecisos: 28 tribunais (29,8% do total) não têm certeza sobre o uso 

de LLMs.

	■ Sem planos de uso: 13 tribunais (13,8% do total) não têm planos de 

utilizar LLMs.
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	■ Em processo de implementação: 10 tribunais (10,6% do total) es-

tão em processo de implementação de soluções de IA que incluem 

LLMs.

	■ Uso atual: 3 tribunais (3,1% do total) já utilizam LLMs em algumas de 

suas soluções de IA.

A Figura 6 mostra a distribuição das respostas:

Não, ainda não utilizamos LLMs, mas temos planos de
explorar essa tecnologia no futuro

Sim, estamos em processo de implementação de soluções
de IA que incluem LLMs

Não, não temos planos de utilizar LLMs em nossas soluções
de IA

Sim, já utilizamos LLMs em algumas soluções de IA

Não sei

93

25

14

5

38

Quantidade
de respostas

FIGURA 6

Uso de LLMs em atividades administrativas
Seu tribunal/conselho planeja utilizar LLMs em suas soluções de IA 
para apoiar atividades administrativas?

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.

3.2.3.2.	 USO DE LLMS NO SETOR JURISDICIONAL

Por sua vez, o uso de LLMs nas atividades jurisdicionais tem como foco 

observar a disseminação desses modelos de linguagem nas atividades 

que englobam tarefas relacionadas ao Direito, como processar e julgar as 

ações judiciais. De modo semelhante ao uso administrativo, há uma divi-

são entre os que planejam usar e os indecisos ou que não planejam ado-

tar LLMs em áreas jurisdicionais:
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	■ Com planos de uso: 52 tribunais (55,3% do total) não usam LLMs 

atualmente, mas planejam explorar essa tecnologia no futuro.

	■ Indecisos: 25 tribunais (26,6% do total) não têm certeza sobre o uso 

de LLMs.

	■ Em processo de implementação: 13 tribunais (13,8% do total) estão 

implementando soluções de IA que incluem LLMs.

	■ Sem planos de uso: 10 tribunais (10,6% do total) não têm planos de 

utilizar LLMs.

	■ Uso atual: 7 tribunais (7,4% do total) já utilizam LLMs em suas solu-

ções de IA.

A Figura 7 mostra a distribuição das respostas:

Não, ainda não utilizamos LLMs, mas temos planos de
explorar essa tecnologia no futuro

Sim, estamos em processo de implementação de soluções
de IA que incluem LLMs

Sim, já utilizamos LLMs em algumas soluções de IA

Não, não temos planos de utilizar LLMs em nossas soluções
de IA

Não sei

75

35

21

10

34

Quantidade
de respostas

FIGURA 7

Uso de LLMs nas atividades jurisdicionais
Seu tribunal/conselho planeja utilizar LLMs em suas soluções de IA 
para apoiar atividades jurisdicionais?

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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3.2.3.3.	 DETALHES DA IMPLEMENTAÇÃO DE LLMS NOS 

PROJETOS

Os dados sugerem que a maioria dos tribunais ainda está na fase de pla-

nejamento ou consideração sobre o uso de LLMs, tanto no setor adminis-

trativo quanto no jurisdicional. Isso indica uma fase inicial de adoção des-

sa tecnologia no Judiciário.

Há também uma parcela significativa de tribunais que já estão em 

processo de implementação de LLMs, mostrando um movimento em di-

reção à integração mais profunda da IA em suas operações. A presença 

de tribunais que utilizam LLMs sugere que algumas instituições estão na 

vanguarda dessa adoção, potencialmente estabelecendo padrões e prá-

ticas para outros seguirem. 

Um número maior de tribunais expressa incerteza sobre o uso de 

LLMs no campo jurisdicional em comparação com o administrativo. Isso 

pode refletir maior cautela ou necessidade de avaliação mais criteriosa da 

aplicação de IA em decisões e processos jurídicos, que são inerentemen-

te mais complexos e sensíveis.

É interessante cruzar o dado dos 19 tribunais que relatam estar 

usando LLMs ou implementando projetos com elas e a aba Ferramentas 

do painel. Desses 19, apenas 4 (21%) informaram as tecnologias utilizadas 

na pergunta destinada a frameworks. Além disso, 12 tribunais que disse-

ram usar LLMs ou informaram LLMs como tecnologias utilizadas em seus 

projetos na aba Ferramentas responderam às questões relativas ao uso 

de LLM nas atividades jurisdicionais ou administrativas de modo contrá-

rio ao esperado: 2 tribunais responderam “Não sei” e os demais 10 decla-

raram que não utilizam as LLMs ou que sequer planejam usá-la.

Em específico, dois tribunais, o Tribunal Regional Federal da 4ª Re-

gião (TRF-4) e o Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRT-3), afirmaram 

não usar LLMs nas atividades jurisdicionais e administrativas, mas, ao lis-

tar as ferramentas utilizadas, citaram LLMs. No caso do TRT-3, foi mencio-

nado o uso de LLMs pré-treinados em um projeto e no caso do TRF-4, foi 

citado o uso do BERT em um projeto.

O quantitativo de tribunais que souberam informar qual modelo de 

linguagem é adotado em seus projetos cruzado com a quantidade de tri-
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bunais que alegam utilizar as LLMs indica que é necessário maior treina-

mento técnico relativo ao conceito de LLM e ao uso de tal tecnologia, ou 

seja, se é um uso através apenas de prompts ou da criação ou customi-

zação de soluções de modelos de linguagem.

Na análise qualitativa, as duas categorias que se concentram na te-

mática tecnológica são a 2 – Gestão e Evolução Tecnológica, com termos 

como “tribunal”, “colaboração”, “plataforma” e “tecnológico”, e a 3 – Se-

gurança e Controle Técnico, com palavras como “segurança”, “comitê” e 

“controle”. Essas categorias sugerem um foco na gestão de recursos tec-

nológicos e na adaptação às inovações tecnológicas dentro do Judiciá-

rio. Além disso, destacam a importância da segurança da IA e do contro-

le técnico, abordando aspectos como o gerenciamento de feedbacks e a 

resolução de questões técnicas.

Alguns entrevistados comentam questões tecnológicas e o próprio 

uso dos LLMs:

a falta de impedimentos tecnológicos aceleraria o crescimento de 

inovações. Um exemplo prático disso no nosso tribunal é o projeto 

relacionado ao resumo de processos, que já está em produção no 

sistema de processo eletrônico […] (trecho de entrevista com tribu-

nal estadual).

[…] Estamos atentos às inovações e às necessidades de adaptação 

tecnológica para melhorar a eficiência e assertividade dos processos 

judiciais […] (trecho de entrevista com conselho).

Há também a abertura com o mercado para trazer tecnologias como 

a LLM para todos. Poderíamos ter um projeto nacional de LLM cen-

tralizado, beneficiando todos com um modelo unificado, o que seria 

interessante para algumas tecnologias (trecho de entrevista com tri-

bunal estadual). 

[…] Sobre o que esperamos do futuro além das funcionalidades para 

a atividade-meio, como triagem e validação usando modelos de LLM 

modernos, queremos acelerar a produção para o usuário final da Jus-

tiça (trecho de entrevista com tribunal federal).
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3.3.	 PROJETOS

A análise dos projetos de IA nos tribunais brasileiros, considerando o nú-

mero de projetos por ramo de Justiça e o estágio de evolução, revela o 

cenário descrito a seguir.

3.3.1.	 NÚMERO DE PROJETOS POR RAMO DE JUSTIÇA

Os projetos de IA têm a seguinte distribuição por ramo de Justiça, con-

forme já exibido na Figura 1:

	■ Estadual: 68 projetos (48,6% do total);

	■ Eleitoral: 23 projetos (16,4% do total);

	■ do Trabalho: 20 projetos (14,3% do total);

	■ Federal: 14 projetos (10% do total);

	■ Tribunais superiores: 13 projetos (9,3% do total);

	■ Conselhos: 2 projetos (1,4% do total).

3.3.1.1.	 ESTÁGIO DE EVOLUÇÃO DOS PROJETOS

Assim se distribuem os projetos conforme o estágio de execução:

	■ Finalizado e em produção: 63 projetos (45% do total);

	■ Finalizado, mas ainda não implementado pelo tribunal/conselho: 11 

projetos (7,9% do total);

	■ Em andamento: 46 projetos (32,9% do total);

	■ Em estágio inicial: 17 projetos (12,1% do total);

	■ Não iniciado: 3 projetos (2,1% do total).
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A avaliação dos dados com foco na média de projetos por tribunal 

em cada ramo de Justiça permite traçar o seguinte panorama. Os tribu-

nais superiores, com 13 projetos distribuídos por 5 tribunais, apresentam 

uma média de 2,6 projetos por tribunal, sugerindo uma alta densidade 

de projetos de IA em comparação com outros ramos. Da mesma forma, 

os tribunais federais, com 14 projetos em 6 tribunais, têm uma média de 

2,3 projetos por tribunal, indicando também uma forte adesão à IA. En-

quanto isso, os 27 tribunais estaduais, apesar de contarem com o maior 

número absoluto de projetos (68), têm uma média de 2,5 projetos por tri-

bunal, que é comparável à dos tribunais superiores e federais. Os 27 tri-

bunais eleitorais e 24 do Trabalho, com 23 e 20 projetos, respectivamente, 

apresentam médias menores: 0,85 e 0,83 projeto por tribunal. Os 3 conse-

lhos, com 2 projetos, têm uma média de 0,67 projeto por conselho.

Essa análise mostra que, embora os tribunais estaduais tenham o 

maior número total de projetos, os tribunais superiores estão, em média, 

implementando mais projetos de IA por tribunal. Isso pode ter como con-

sequência uma concentração de recursos e um compromisso mais inten-

so com a IA nesses ramos em comparação com a distribuição mais am-

pla, mas menos densa, de projetos nos tribunais eleitorais e do Trabalho. 

Em resumo, esses dados indicam uma adoção ativa e diversificada da IA 

no Judiciário brasileiro, com variações significativas na intensidade e no 

foco da implementação entre os ramos de Justiça.

Nas entrevistas, as motivações para o uso da IA também variaram 

conforme o ramo de Justiça:

	■ Justiça Estadual: enfrentar o volume de dados, promover a maturi-

dade tecnológica e agilizar a tramitação dos processos.

	■ Justiça do Trabalho: otimizar o tempo dos servidores, prover acesso 

público aos dados e gerar feedback para aprimorar a IA.

	■ Tribunais superiores: agilizar o julgamento de processos e identifi-

car temas de repercussão geral com IA.

	■ Justiça Eleitoral: melhorar o atendimento ao eleitor, agilizar proces-

sos eleitorais e aumentar a eficiência e confiabilidade dos sistemas.

	■ Justiça Federal: validar dados estruturados, fazer a triagem de pro-

cessos e acelerar a produção de minutas e tarefas complexas.
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3.3.2.	 DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS EM 
PARCERIA

No total, é observada a seguinte distribuição de projetos, como ressalta 

a Figura 8:

	■ 65 (46,4% do total) foram realizados sem o apoio de outras entidades;

	■ 39 (27,9% do total) foram realizados em parceria com outras entida-

des da área jurídica, ou seja, outros tribunais, órgãos ou qualquer ou-

tra entidade jurídica;

	■ 23 (16,4% do total) foram realizados em parceria com universidades;

	■ 13 (9,3% do total) foram desenvolvidos em parceria com a iniciativa 

privada;

	■ 3 (2,1% do total) foram realizados com apoio de outras entidades pú-

blicas, não necessariamente da área jurídica.

 

Sem o apoio de outras entidades

Em parceria com outras entidades da área jurídica
(tribunais ou outros)

Em parceria com universidades

Em parceria com a iniciativa privada

Em parceria com outras entidades públicas

65

39

23

13

3

Quantidade
de projetos

FIGURA 8

Quantidade de projetos de IA  
desenvolvidos em parceria

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.

Essa colaboração interinstitucional cruza fronteiras entre o público 

e o privado, o acadêmico e o jurídico e até mesmo o nacional e o interna-

cional, revelando um ecossistema diverso e dinâmico de IA no Judiciário.
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A parceria com instituições como Universidade Federal de Pernam-

buco, Universidade de Brasília, Universidade de São Paulo, Universidade 

Federal de Campina Grande, Universidade Federal de Alagoas e diver-

sas universidades estaduais, como a Universidade Estadual do Maranhão, 

destaca a valorização do conhecimento técnico e da inovação que a aca-

demia pode oferecer. Além disso, a colaboração com entidades jurídicas, 

incluindo o próprio CNJ, tribunais eleitorais e do Trabalho de diferentes 

regiões, evidencia uma busca por sinergia e compartilhamento de me-

lhores práticas dentro do sistema judiciário.

A interação com empresas consolidadas do ramo da tecnologia, 

como Microsoft, Google e AWS, bem como com empresas especializa-

das em consultoria, como Softplan e Stefanini, demonstra uma abertu-

ra para incorporar avanços tecnológicos do setor privado nos órgãos do 

Poder Judiciário.

Por outro lado, parcerias com órgãos como o Tribunal Superior do 

Trabalho, além da colaboração entre tribunais do Trabalho, reforçam o 

comprometimento coletivo com a melhoria contínua dos processos judi-

ciais através da IA.

Essas parcerias não apenas ampliam a capacidade técnica dos pro-

jetos, mas também promovem um ambiente de aprendizado mútuo e 

desenvolvimento colaborativo. A troca de experiências entre tribunais e 

conselhos, como a partilha de algoritmos e a adaptação de modelos a 

realidades específicas de tribunais, a exemplo do TRT-16, fortalece a apli-

cação prática da IA e a adequação ao contexto jurídico local.
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3.3.2.1.	 TIPOS DE PARCERIA PARA O DESENVOLVIMENTO  

DE PROJETOS DE IA POR RAMO DE JUSTIÇA

	■ Conselhos: há parceria em 1 projeto com outras entidades jurídicas 

(não tribunais) e em 1 projeto com outras entidades públicas.

	■ Eleitoral: 11 projetos (47,8% dos projetos desse ramo) foram feitos 

em parceria com outras entidades da área jurídica; 10 (43,5% do to-

tal) sem o apoio de outras entidades; e 2 (8,7% do total) em parceria 

com universidades, conforme se observa na Figura 9.

Em parceria com outras entidades da área jurídica
(tribunais ou outros)

Sem o apoio de outras entidades

Em parceria com universidades

11

10

2

Quantidade
de projetos

FIGURA 9

Parcerias realizadas nos projetos de IA  
dos tribunais eleitorais

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.

	■ Estadual: 28 projetos (40,6% dos projetos desse ramo) foram de-

senvolvidos sem apoio externo. No entanto, há também 17 projetos 

(24,6% do total) feitos em parceria com outras entidades jurídicas; 12 

(17,4% do total) em colaboração com universidades; 10 (14,5% do total) 

em parceria com a iniciativa privada; e 2 (2,9% do total) com outras 

entidades públicas. O detalhe das parcerias encontra-se na Figura 10.
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Sem o apoio de outras entidades

Em parceria com outras entidades da área jurídica
(tribunais ou outros)

Em parceria com universidades

Em parceria com a iniciativa privada

Em parceria com outras entidades públicas

28

17

12

10

2

Quantidade
de projetos

FIGURA 10

Parcerias realizadas nos projetos de IA  
dos tribunais estaduais

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.

	■ Federal: 7 projetos (46,7% dos projetos desse ramo) foram desenvol-

vidos sem ajuda de outras entidades e 7 (também 46,7% do total), 

em parceria com universidades. Um desses projetos (6,6% do total) 

foi feito com o apoio de outras entidades jurídicas. Esse panorama é 

retratado na Figura 11.
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Em parceria com universidades

Sem o apoio de outras entidades

Em parceria com outras entidades da área jurídica
(tribunais ou outros)

7

7

1

Quantidade
de projetos

FIGURA 11

Parcerias realizadas nos projetos de IA  
dos tribunais federais

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.

	■ Tribunais superiores: a maioria dos projetos, 11 (84,6% dos projetos 

dos tribunais superiores), foram desenvolvidos sem apoio de outras 

entidades. No entanto, 1 projeto (7,7% do total) foi desenvolvido em 

parceria com universidades e 1 projeto (7,7% do total) foi feito em par-

ceria com outras entidades jurídicas, conforme evidencia a Figura 12.

 

Sem o apoio de outras entidades

Em parceria com outras entidades da área jurídica
(tribunais ou outros)

Em parceria com universidades

11

1

1

Quantidade
de projetos

FIGURA 12

Parcerias realizadas nos projetos de IA  
dos tribunais superiores

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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	■ Trabalho: 9 projetos (42,9% dos projetos desse ramo) foram desenvol-

vidos sem apoio de outras entidades; 8 (38,1% do total) foram feitos 

em parceria com outras entidades jurídicas; 3 (14,3% do total) foram 

feitos em parceria com a iniciativa privada; e 1 (4,7% do total) com 

universidades, conforme visto na Figura 13.

 

Sem o apoio de outras entidades

Em parceria com outras entidades da área jurídica
(tribunais ou outros)

Em parceria com a iniciativa privada

Em parceria com universidades

9

8

3

1

Quantidade
de projetos

FIGURA 13

Parcerias realizadas nos projetos de IA  
dos tribunais da Justiça do Trabalho

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.

Os dados mostram uma diversidade de abordagens no desenvol-

vimento de projetos de IA nos tribunais, variando significativamente en-

tre os ramos de Justiça. Enquanto alguns tribunais preferem desenvolver 

projetos de forma independente, outros buscam colaboração com univer-

sidades, iniciativa privada ou outras entidades jurídicas. 

Essa variedade de parcerias reflete a busca por expertise externa, 

troca de conhecimentos e recursos compartilhados, que podem ser cru-

ciais para o sucesso de projetos complexos de IA. A colaboração com uni-

versidades, em particular, pode proporcionar acesso a pesquisas de pon-

ta e a especialistas no campo da IA. Por outro lado, o desenvolvimento 

independente de projetos indica um nível de capacidade interna e pos-

sivelmente uma abordagem mais personalizada para atender às necessi-

dades de cada tribunal.
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Essa diversidade nas estratégias de desenvolvimento de projetos de 

IA ilustra as necessidades, os recursos e as abordagens estratégicas ado-

tadas pelos tribunais em diferentes ramos da Justiça brasileira.

Na análise qualitativa, a Categoria 1 – Inovação e Parcerias em IA 

ressalta a importância da inovação e do trabalho colaborativo, particular-

mente com instituições acadêmicas e entidades governamentais, refle-

tindo uma busca ativa por avanços tecnológicos e soluções inteligentes 

que possam ser aplicadas no âmbito jurídico. Por sua vez, a Justiça Elei-

toral é um exemplo de aplicação prática dessa abordagem colaborativa, 

empregando a IA para aprimorar a eficácia de seus serviços. A automação 

de processos eleitorais e a cooperação entre os tribunais e o meio acadê-

mico são não apenas estratégias para superar obstáculos técnicos e de 

infraestrutura, mas também passos em direção à integração mais ampla 

da IA nos processos eleitorais. A aspiração de utilizar IA para melhorar o 

atendimento ao eleitor e a administração eleitoral ressoa com o foco da 

Categoria 1 em inovação e parcerias.

Alguns dos entrevistados falaram sobre as universidades:

essa foi uma experiência muito positiva para nós no ano passado 

e estamos querendo repeti-la agora, portanto, aconselho a procu-

rar parcerias com universidades (trecho de entrevista com tribunal 

eleitoral).

Estamos também colaborando com universidades e especialistas 

para aprimorar nossa abordagem à IA e à automação (trecho de en-

trevista com tribunal do Trabalho).
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3.3.3.	 MOTIVAÇÃO PARA A IMPLEMENTAÇÃO  
DE PROJETOS

A seguir, serão descritas as motivações para a implementação de um pro-

jeto de IA, pré-definidas no questionário para a atribuição de notas de 1 a 

5, conforme a relevância da motivação:

	■ Acesso à Justiça: esta motivação destaca o compromisso dos tribu-

nais em tornar a Justiça mais acessível através da IA, possivelmente 

reduzindo o tempo de espera e tornando os processos judiciais mais 

compreensíveis para o público.

	■ Redução de custos: reflete o foco dos tribunais em otimizar re-

cursos, reduzindo despesas operacionais através da automação de 

processos.

	■ Eficiência e agilidade: sugere o desejo dos tribunais de acelerar os 

procedimentos judiciais e administrativos, melhorando o fluxo de tra-

balho e a prestação de serviços.

	■ Melhoria na tomada de decisões: expressa a busca por apoiar ma-

gistrados, magistradas, funcionários e funcionárias com ferramentas 

de IA que fornecem insights e análises aprofundadas para decisões 

informadas.

	■ Aumento da precisão e consistência de tarefas repetitivas: a au-

tomação de tarefas rotineiras para evitar o erro humano é uma mo-

tivação chave, indicando o potencial da IA em estabelecer padrões.

	■ Redução de erros: reflete a preocupação com a qualidade do traba-

lho jurídico e administrativo e o papel da IA em mitigar erros.

	■ Detecção de padrões e fraudes: a capacidade da IA de analisar 

grandes conjuntos de dados para identificar anormalidades é críti-

ca para tribunais que buscam aprimorar a segurança e a integrida-

de dos processos.

	■ Busca por inovação nos processos internos: indica uma cultura de 

melhoria contínua e a adoção de novas tecnologias para transformar 

operações internas.

	■ Adesão à política do tribunal: reflete o intuito dos tribunais de ali-

nhar seus projetos de IA com as diretrizes estratégicas e políticas do 

órgão, garantindo que as inovações estejam em sintonia com os ob-

jetivos institucionais.
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Os projetos de IA implementados nos tribunais brasileiros abran-

gem uma série de atividades voltadas para aprimorar a eficácia do siste-

ma judiciário e promover maior precisão em tarefas repetitivas. Avalian-

do as respostas dos tribunais quanto à relevância de diversas atividades, a 

eficiência e agilidade dos processos judiciais e administrativos destacam-

-se como prioritárias, recebendo a nota média mais alta: 4,7. Isso sublinha 

um esforço coletivo para acelerar os procedimentos e melhorar a presta-

ção de serviços.

Na sequência, o aumento da precisão e consistência de tarefas re-

petitivas, com 4,18 de média, e a busca por inovação nos processos inter-

nos, com nota média de 4,15, indicam um forte impulso para a moder-

nização e a otimização operacional. A melhoria na tomada de decisões, 

com nota média de 3,9, e a redução de erros, com nota 3,8, também são 

enfatizadas, refletindo o desejo de apoiar o Judiciário com ferramentas 

analíticas avançadas que podem levar a julgamentos mais fundamenta-

dos e à minimização de falhas humanas.

A redução de custos, com nota média 3,7, e a adesão à política do 

tribunal, com nota média 3,5, são motivadores importantes, demonstran-

do uma consciência econômica e um alinhamento com as diretrizes e 

políticas institucionais. Esses aspectos são críticos para garantir que os 

projetos de IA não apenas inovem, mas também sejam custo-efetivos e 

coerentes com os objetivos estratégicos dos tribunais.

Por outro lado, o acesso à Justiça, com nota média 2,7, e a detecção 

de padrões e fraudes, com nota média 2,4, recebem notas mais baixas na 

escala de relevância. Embora não sejam as principais motivações, eles re-

presentam áreas de impacto significativo da IA, com potencial para tor-

nar a Justiça mais acessível ao público e melhorar a segurança e a inte-

gridade dos processos judiciais. A Figura 14 mostra as notas médias da-

das às motivações para realizar um projeto de IA.
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3.3.4.	 ATIVIDADES CONTEMPLADAS NO PROJETO

Os projetos de IA nos tribunais cobrem uma ampla variedade de ativida-

des, desde a automação de processos administrativos até análises avan-

çadas de dados, visando otimizar a eficiência judicial e melhorar o aces-

so à Justiça. Além disso, incorporam uma série de automações para en-

frentar os desafios impostos pelo grande volume de casos e documentos.

Eficiência e agilidade

Aumento da precisão e consistência de tarefas repetitivas

Busca por inovação nos processos internos

Melhoria na tomada de decisões

Redução de erros

Redução de custos

Adesão à política do tribunal

Acesso à Justiça

Detecção de padrões e fraudes

4,76

4,16

4,15

3,97

3,86

3,77

3,51

2,74

2,40

Nota mínima 1 
e máxima 5

FIGURA 14

Notas médias das principais motivações  
para criar um projeto de IA

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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A busca de casos similares, mencionada 69 vezes, em 49,3% dos 

projetos, exemplifica o uso de IA para agrupar documentos de processos 

que tenham temáticas, assuntos ou contextos similares, de modo a faci-

litar a categorização de forma eficiente e mais rápida dos conteúdos de 

documentos jurídicos – algo crucial em um sistema que lida com um nú-

mero extraordinário de processos. A classificação de documentos é men-

cionada 66 vezes, em 47,1% dos projetos, liderando as atividades junto da 

busca de casos similares, em linha com uma das motivações mais bem 

avaliadas: o aumento da precisão e consistência de tarefas repetitivas, 

tendo em vista a necessidade de análises em um conjunto grande de 

processos jurídicos.

A automação de documentos processuais é a terceira atividade 

mais recorrente nos projetos de IA, com 39 menções, em 27,9% dos pro-

jetos, indicando que a organização de dados dos documentos, a análi-

se de um conjunto de processos em lote e a escrita de documentos ex-

tensos são fundamentais no dia a dia jurídico e trazem à tona a neces-

sidade de automação nos projetos de IA para garantir maior eficiência e 

maior agilidade.

Outras aplicações que podem ser destacadas são a indexação de 

parte de documentos digitalizados, citada 23 vezes, em 16,4% dos proje-

tos; a sugestão de movimentos para despacho, citada 21 vezes, em 15% 

dos projetos; a padronização de legislação e jurisprudência, citada 16 ve-

zes, em 11,4% dos projetos; a consulta à legislação, a identificação de liti-

gância predatória e a sumarização de documentos, todas citadas 15 ve-

zes, ou seja, em 10,7% dos projetos cada uma; e a predição de ato do ma-

gistrado, citada 12 vezes, em 8,6% dos projetos.

O panorama das atividades feitas nos projetos de IA encontra-se na 

Figura 15, sendo que um projeto de IA, ou seja, uma única resposta pode 

abranger uma ou mais atividades em sua composição.
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Tais atividades estão diretamente relacionadas com um entendi-

mento mais aprofundado do contexto jurídico e de seus documentos, in-

dicando que, apesar de serem tarefas primordiais para se relacionarem 

com as principais motivações e atingirem objetivos específicos dentro 

Busca de casos similares

Classificação de documentos

Automação de documentos processuais

Indexação de parte de documentos digitalizados

Sugestão de movimentos para despacho

Padronização de legislação e jurisprudência

Consulta a legislação

Identificação de litigância predatória

Sumarização de documentos

Predição de ato do magistrado

Outros

69

66

39

23

21

16

15

15

15

12

36

Quantidade
de respostas

FIGURA 15

Atividades realizadas pelos projetos de IA  
dos tribunais

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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dos tribunais, têm um grau de complexidade mais avançado, técnico e 

negocial e, por isso, aparecem com menos frequência nos projetos de IA 

no contexto atual.

No Judiciário brasileiro, essas atividades de IA são não apenas com-

plementares, mas essenciais. Têm o potencial de contribuir significativa-

mente para reduzir o acervo processual e acelerar os trâmites legais. A au-

tomação e o aprimoramento de processos proporcionados pela IA podem 

aumentar a produtividade dos colaboradores e, por sua vez, trazer mais 

celeridade e eficiência ao sistema de Justiça, aliviando o peso da alta de-

manda e auxiliando na promoção de uma Justiça mais ágil e acessível.

3.3.5.	 INTEGRAÇÃO COM OUTROS SISTEMAS

Muitos projetos de IA estão integrados com sistemas judiciais, facilitan-

do a interoperabilidade e aumentando a eficácia das soluções de IA no 

ecossistema tecnológico dos tribunais, conforme é exibido na Figura 16. 

A distribuição indica que 51 projetos (36,4% do total) possuem integra-

ção com o PJe; 42 (30% do total) estão integrados com plataforma espe-

cífica; 13 (9,3% do total) estão integrados com o e-Proc; 8 (5,7% do total) 

têm os dados integrados ao Projudi; 6 (4,3% do total) estão integrados ao 

e-SAJ; e 2 (1,4% do total) estão integrados ao Sistema Eletrônico de Exe-

cução Unificado (SEEU). 
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Sim, para PJe

Sim, para e-PROC

Sim, para Projudi

Sim, para e-SAJ

Sim, para SEEU

Não, foi/será desenvolvida uma plataforma específica

Outros

51

13

8

6

2

42

18

Quantidade
de respostas

FIGURA 16

Integração dos projetos de IA  
com sistemas jurídicos
O projeto foi desenvolvido com o objetivo de integração  
com uma plataforma de processo eletrônico?

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.

Devido ao fato de a pergunta sobre integração com uma platafor-

ma de processo eletrônico permitir respostas abertas, a variedade de res-

postas que compõem os 12,9% de projetos restantes será destrinchada 

por ramo de Justiça:

	■ Eleitoral: 13 respostas (56,5% do total) indicam integração com o PJe; 

9 respostas (39,1%) mencionam o desenvolvimento de uma plataforma 

específica; e 1 resposta (4,4% do total) indica integração com o SEEU.

	■ Estadual: 16 respostas (23,5% do total) indicam integração com o 

PJe; 15 respostas (22,1% do total) mencionam o desenvolvimento de 

uma plataforma específica; 12 respostas (17,6% do total) indicam in-

tegração com o e-Proc; 8 respostas (11,8% do total) indicam integra-
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ção com o Projudi; e 6 respostas (8,8% do total) indicam integração 

com o e-SAJ. A Figura 17 traz o panorama das integrações das solu-

ções de IA na Justiça Estadual:

 

Sim, para PJe

Sim, para e-PROC

Sim, para Projudi

Sim, para e-SAJ

Não, foi/será desenvolvida uma plataforma específica

16

12

8

6

15

Quantidade
de respostas

FIGURA 17

Integração dos projetos de IA com sistemas 
jurídicos no ramo estadual
O projeto foi desenvolvido com o objetivo de integração  
com uma plataforma de processo eletrônico?

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.

Outras 11 (16,2% do total) respostas variam, incluindo integração com 

outras plataformas, como a Sofia, o Codex, o Sjuris e o SEEU, entre outros 

sistemas regionais.

	■ Trabalho: 10 respostas (50% do total) indicam integração com o 

PJe; 7 respostas (35% do total) mencionam o desenvolvimento de 

uma plataforma específica; e 3 respostas (15% do total) incluem in-

tegração com sistemas como ITSM, GLPI e PJe-JT. A Figura 18 ilus-

tra essa distribuição.
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Sim, para PJe

ITSM GLPI

PJe-JT

Prevê a integração com relatórios produzidos em outros
sistemas, tais como Siafi, Sistema de Patrimônio, Pessoal
etc.

Não, foi/será desenvolvida uma plataforma específica

10

1

1

1

7

Quantidade
de respostas

FIGURA 18

Integração dos projetos de IA com sistemas 
jurídicos na Justiça do Trabalho
O projeto foi desenvolvido com o objetivo de integração  
com uma plataforma de processo eletrônico?

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.

	■ Federal: 10 respostas (71,5% do total) indicam integração com o PJe; 

2 respostas (14,3% do total) afirmam integração com plataforma es-

pecífica; 1 resposta (7,1% do total) menciona integração com e-Proc; 

e 1 resposta (7,1% do total) declara que não há integração. A Figura 19 

mostra essas respostas.
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Sim, para PJe

Sim, para e-PROC

Não, foi/será desenvolvida uma plataforma específica

Não

10

1

2

1

Quantidade
de respostas

FIGURA 19

Integração dos projetos de IA com sistemas 
jurídicos na Justiça Federal
O projeto foi desenvolvido com o objetivo de integração  
com uma plataforma de processo eletrônico?

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.

	■ Conselhos: 1 resposta indica integração com plataforma específica, 

o SEEU, e 1 afirma que será desenvolvida uma plataforma específica.

	■ Superior: 3 respostas (23,1% do total) mencionam o desenvolvimen-

to de plataformas específicas ou integração com o sistema Justiça, 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ); 2 respostas (15,4% do total) in-

dicam integração com o PJe; e 8 respostas (61,5% do total) mencio-

nam integração com plataforma específica. Esse conjunto de dados 

é observado na Figura 20:
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Não há resposta dos tribunais militares nesse quesito, pois eles de-

clararam, no questionário, não ter projeto de IA. 

Esta análise revela que 34 tribunais (36,2% do total) de cinco dos 

seis ramos de Justiça que possuem projeto de IA estão integrando esses 

projetos a plataformas de processo eletrônico, como o PJe. No entanto, 26 

tribunais (27,7% do total) de todos os ramos de Justiça estão desenvolven-

do plataformas específicas. A variedade de respostas e plataformas men-

cionadas reflete a diversidade de abordagens adotadas pelos diferentes 

ramos da Justiça.

Um ponto de preocupação que pode ser levantado é relativo à con-

sistência dos dados obtidos para a realização do projeto e das predições 

geradas pelos projetos que não possuem integração alguma e, até mes-

mo, com as plataformas específicas. Isso abre margem para dados e mé-

tricas diferentes em mais de uma fonte de dados para um mesmo pro-

cesso, tribunal ou ramo de Justiça.

Não, foi/será desenvolvida uma plataforma específica

Sim, para sistema Justiça do STJ

Sim, para PJe

8

3

2

Quantidade
de respostas

FIGURA 20

Integração dos projetos de IA com sistemas 
jurídicos nos tribunais superiores
O projeto foi desenvolvido com o objetivo de integração  
com uma plataforma de processo eletrônico?

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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3.3.6.	 COMENTÁRIOS GERAIS SOBRE RECURSOS E 
INFRAESTRUTURA

A avaliação dos recursos humanos e tecnológicos é importante para de-

monstrar a viabilidade e o panorama da continuidade do desenvolvimen-

to dos projetos de IA. Esta pesquisa avaliou três pontos: a presença de 

uma equipe dedicada ao projeto; o nível de conhecimento das equipes; e 

a infraestrutura tecnológica para a execução dos projetos de IA.

De maneira geral, 93 projetos (69,3%) possuem uma equipe dedica-

da, com alguns ramos de Justiça, como os conselhos e os tribunais su-

periores, possuindo apenas equipes dedicadas. Além disso, 99 projetos 

(70,7% do total) informaram a senioridade das equipes, que é bem distri-

buída: 35 projetos (35,3% do total dos projetos que prestaram essa infor-

mação) têm equipe júnior, ou seja, com conhecimento básico ou limitado 

em IA e desenvolvimento de soluções de IA; 34 projetos (34,3% dos que 

informaram a senioridade da equipe) contam com equipe de nível ple-

no, a qual tem nível intermediário de conhecimento e experiência em IA, 

bem como entendimento mais sólido dos conceitos e práticas de IA; e 30 

projetos (30,4% dos que informaram a senioridade da equipe) têm equi-

pe sênior, ou seja, com amplo conhecimento e expertise em IA. A Figura 

21 evidencia esse panorama da expertise das equipes.
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Um ponto que vai na contramão em relação ao mercado do uso de 

soluções SaaS (Software-as-a-Service, ou seja, pagamento por uso espe-

cífico de um software) é o maior emprego de parques computacionais de 

CPUs, com 76 menções (54,3% dos projetos), em relação à contratação de 

serviços em nuvem, com apenas 12 menções (8,6% dos projetos). Pensan-

do em infraestrutura dedicada, os parques computacionais com CPUs e 

GPUs são mencionados em 24 projetos (17,1% do total). A infraestrutura é 

compartilhada com parceiros, como universidades e outros tribunais, em 

14 projetos (10% do total). Por fim, 14 projetos (10% do total) não tiveram 

a infraestrutura definida e/ou informada. A Figura 22 evidencia o levanta-

mento em questão.

Júnior

Pleno

Sênior

35

34

30

FIGURA 21

Distribuição da quantidade de projetos de IA  
por expertise da equipe
99 projetos (70,7% do total) informaram a senioridade de suas equipes:

Fonte:  
Elaboração própria com  

base no desenho metodológico  
do levantamento, 2023.
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Possui parque computacional somente de CPUs

Possui parque computacional de CPUs e GPUs

Compartilha infraestrutura com parceiros (outros tribunais,
universidades, entre outros)

Contrata serviço em nuvem com consumo de horas de CPU
e/ou GPU

Nenhuma das opções acima

76

24

14

12

14

Quantidade
de respostas

FIGURA 22

Infraestrutura dos projetos de IA

Fonte: Elaboração própria com base no desenho  
metodológico do levantamento, 2023.
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4.	 FERRAMENTAS
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Ainda que não forneçam uma visão completa, os dados indicam um mo-

vimento em direção à adoção de tecnologias avançadas de IA no Judi-

ciário, com atenção particular à proveniência e à aplicabilidade dos da-

dos. Esse é um sinal de que os tribunais estão buscando inovar e melho-

rar a eficiência e eficácia de seus sistemas judiciais através da tecnologia.

A partir dos dados disponíveis, é possível inferir que as soluções 

de IA nos tribunais estão sendo adaptadas a uma variedade de 

tarefas, com ênfase na geração de dados judiciários para treina-

mento. Isso reflete um foco em soluções sob medida para aten-

der às necessidades dos processos judiciais e administrativos.
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4.1.	 ALGORITMOS DE APRENDIZADO DE MÁQUINA NO 
PROJETO

Alguns algoritmos foram utilizados como sugestão para que os tribunais 

pudessem assinalar as técnicas de aprendizado de máquina aplicadas 

em seus projetos:

	■ árvores de decisão e florestas aleatórias: algoritmos de aprendiza-

do supervisionado utilizados para a classificação e tomada de deci-

sões com base em múltiplas condições. 

	■ máquinas de vetores de suporte (SVM, do inglês Support Vector 

Machine): algoritmo de aprendizado supervisionado que encontra 

hiperplanos para melhor separar classes de dados. 

	■ redes neurais: modelos computacionais inspirados na estrutura do 

cérebro humano, utilizados em várias tarefas de aprendizado de 

máquina.

As redes neurais são os algoritmos mais mencionados, em 79 proje-

tos (56,4%), refletindo sua versatilidade e seu poder no processamento de 

linguagem natural, essenciais para a gestão do enorme volume de dados 

textuais que o Judiciário brasileiro maneja. Eles são aplicados em tarefas 

complexas, como a classificação de texto e o reconhecimento de entida-

des nomeadas (NER, do inglês Named Entity Recognition), fundamentais 

para a estruturação e interpretação automatizada dos dados.

Árvores de decisão e florestas aleatórias também são algoritmos fre-

quentemente citados: cada uma teve 31 menções (em 21,1% dos projetos), 

denotando uma preferência por modelos robustos e interpretáveis, aptos 
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a lidar com decisões judiciais e análise de dados estruturados. SVMs, com 

16 menções (em 11,4% dos projetos), e técnicas de clusterização, ou seja, 

agrupamento de dados com características em comum, como K-means, 

com 3 citações (em 2,1% dos projetos), e DBScan, com 2 citações (em 1,4% 

dos projetos), aparecem como ferramentas para categorização e detec-

ção de padrões, ilustrando o interesse em explorar relações e agrupamen-

tos em dados complexos.

Com a capacidade de processar textos rapidamente e identificar pa-

drões relevantes, tais algoritmos podem contribuir para a diminuição do 

acervo processual. Tarefas como a sumarização automatizada de docu-

mentos e a assistência na tomada de decisões por meio de análises pre-

ditivas e recomendações ajudam a liberar recursos humanos para ativi-

dades que requerem julgamento e sensibilidade jurídica, trazendo mais 

agilidade e precisão ao trâmite legal.

A análise sobre o algoritmo de aprendizado de máquina, evidencia-

da pela Figura 23, revela uma variedade de abordagens em uso nos proje-

tos de IA nos tribunais. As respostas citam técnicas como aprendizado su-

pervisionado, aprendizado não supervisionado e aprendizado por reforço, 

além de ferramentas específicas, como a API do Google Speech to Text 

e IBM Watson. Há também menções a métodos mais específicos, como 

aprendizado por transferência e distância entre vetores. 

72PESQUISA USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA) NO PODER JUDICIÁRIO – 2023



Redes neurais

Árvores de decisão

Florestas aleatórias

Máquinas de vetores de suporte (SVM)

Regressão logística

K-means

Mecanismo interno da ferramenta Elasticsearch

PLN

DBScan

LGBM

Outros

Não se aplica

79

31

31

16

4

3

3

3

2

2

17

5

Quantidade
de projetos

FIGURA 23

Tipos de algoritmos usados  
nos projetos de IA

Fonte: Elaboração própria com base no desenho  
metodológico do levantamento, 2023.
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O uso desses métodos pode contribuir significativamente para a au-

tomação de tarefas e a previsão de tendências no contexto judicial. Uma 

análise voltada aos tipos de aprendizado permite uma visão abrangente 

do cenário do uso de tais métodos. As categorias sugeridas como opção 

de resposta foram:

	■ aprendizado por reforço, baseado em feedbacks durante a interação 

e/ou execução de uma tarefa, em que acertos são recompensados e 

erros são punidos;

	■ aprendizado supervisionado: exige uma base de dados anotada/ro-

tulada com categorias. O algoritmo aprenderá uma função que ma-

peia os dados de entrada nas categorias existentes;

	■ aprendizado não supervisionado: não exige dados anotados/rotula-

dos. Os algoritmos aprendem a partir de características e regularida-

des existentes nos dados.

O aprendizado supervisionado foi o mais mencionado, 87 vezes (em 

62,1% dos projetos), o que sugere que muitos projetos de IA no Judiciá-

rio estão focados em modelos que aprendem a partir de dados rotulados, 

como a classificação de documentos ou a previsão de resultados judiciais. 

O aprendizado não supervisionado, com 38 citações (em 27,1% dos proje-

tos), por sua vez, é utilizado para identificar padrões e agrupamentos em 

dados sem rótulos pré-definidos, o que pode ser útil para a análise explo-

ratória de dados judiciais.

O uso de técnicas como aprendizado por reforço, citado 9 vezes (em 

6,4% dos projetos), e aprendizado por transferência, mencionado 2 vezes 

(em 1,4% dos projetos), indica uma exploração de métodos mais avança-

dos, que podem ser aplicados em tarefas complexas, como a otimização 

de processos judiciais e a adaptação de modelos de IA a contextos judi-

ciais específicos.

O panorama dos tipos de aprendizado pode ser verificado na Fi-

gura 24.
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Aprendizado supervisionado

Aprendizado não supervisionado

Aprendizado por reforço

Aprendizado por transferência

87

38

9

2

Quantidade
de projetos

FIGURA 24

Tipos de aprendizado de máquina  
nos projetos de IA

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.

A discussão sobre esses algoritmos no contexto judiciário pode su-

gerir uma crescente sofisticação e diversificação das abordagens de IA. 

Contudo, essa implementação traz desafios, como a necessidade de ga-

rantir a transparência dos algoritmos, a precisão dos dados e a interpre-

tação correta dos resultados gerados pela IA, especialmente em um do-

mínio tão sensível e impactante como o Judiciário.
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4.2.	 TIPOS DE TAREFAS APLICADAS

As soluções de IA nos tribunais abrangem tarefas como classificação de 

texto, similaridade de texto e busca semântica.

A classificação de texto, mencionada 69 vezes (em 49,3% dos proje-

tos), exemplifica o uso de IA para categorizar conteúdos de documentos 

jurídicos, o que é crucial em um sistema que lida com um número ex-

traordinário de processos. Quando combinada com a classificação de tex-

to, o reconhecimento ótico de caracteres (OCR, do inglês Optical Charac-

ter Recognition), que teve 28 menções, em 20% dos projetos, destaca um 

esforço ainda maior para digitalizar e processar automaticamente os vas-

tos arquivos de documentos físicos.

Igualmente, a busca semântica é uma tarefa frequente, com 30 

menções (em 21,4% dos projetos), refletindo o esforço dos tribunais em 

melhorar a recuperação de informações e a análise de precedentes le-

gais. Árvores de decisão e florestas aleatórias também são algoritmos co-

mumente citados, além das redes neurais, conforme evidenciado na Fi-

gura 23. Essas tarefas são essenciais para enfrentar o desafio de gerenciar 

um dos maiores volumes de processos do mundo, permitindo que o Judi-

ciário brasileiro processe e analise dados com maior rapidez e precisão, e 

contribuindo para reduzir o acervo processual e agilizar a tramitação legal.

A similaridade de texto, mencionada 49 vezes (em 35% dos proje-

tos), e a classificação de dados estruturados, citada 29 vezes (em 20,7% 

dos projetos), são tecnologias que promovem a consistência e precisão na 

análise de casos e na gestão de dados judiciais. O uso de IA para detec-
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tar semelhanças textuais apoia a pesquisa de precedentes, contribuindo 

para decisões mais uniformes e justas. Já a organização de dados estru-

turados é fundamental para fazer análises estatísticas que podem revelar 

tendências e orientar políticas judiciais.

A análise das respostas às perguntas de tarefas com base no proje-

to e no algoritmo, que visam identificar os tipos de tarefas de IA utilizadas 

em cada projeto, destaca uma diversidade de aplicações alinhadas com 

as necessidades de cada ramo de Justiça. O panorama das atividades fei-

tas nos projetos de IA encontra-se na Figura 25.
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Classificação de texto

Similaridade de texto

Busca semântica

Classificação de dados estruturados

Reconhecimento óptico de caracteres (OCR)

Sumarização

Conversacional (assistente

Reconhecimento de entidades nomeadas (NER)

Geração de texto

Organização de dados estruturados

Respostas a perguntas

Reconhecimento da fala

Classificação de imagem

Análise da fala

Outros

69

49

30

29

28

20

19

15

14

14

14

6

5

4

16

chatbot)

Quantidade
de projetos

FIGURA 25

Tarefas aplicadas nos projetos de IA

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.

78PESQUISA USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA) NO PODER JUDICIÁRIO – 2023



Outras aplicações mencionadas, como geração de texto, sumariza-

ção, reconhecimento de imagem, chatbots conversacionais e sistemas 

de resposta a perguntas – cada uma abordando diferentes aspectos do 

trabalho jurídico –, demonstram a adaptabilidade da IA aos vários pro-

cessos do Judiciário. Essas tecnologias podem ser particularmente úteis 

para sintetizar informações e auxiliar tanto na comunicação com o públi-

co como em tarefas de gestão de conhecimento.

 No Judiciário brasileiro, essas atividades de IA são não apenas com-

plementares, mas essenciais. Elas têm o potencial de contribuir signifi-

cativamente para reduzir o acervo processual e acelerar os trâmites le-

gais. A automação e o aprimoramento de processos proporcionados pela 

IA podem aumentar a produtividade dos colaboradores e, assim, trazer 

mais celeridade e eficiência ao sistema de Justiça, aliviando o peso da 

alta demanda.

4.2.1.	 TIPOS DE TAREFAS COM BASE NO PROJETO 
POR RAMO DE JUSTIÇA

A seguir, apresentam-se os tipos de tarefa de IA utilizadas conforme o 

ramo de Justiça.

	■ Eleitoral: há um foco em tarefas como classificação de texto, com 

15 citações (em 65,2% dos projetos desse ramo), e chatbots conver-

sacionais, com 5 citações (em 21,7% dos projetos desse ramo). Tam-

bém são mencionadas 4 vezes (em 17,4% dos projetos do ramo elei-

toral) respostas às perguntas; 3 vezes (em 13% dos projetos do ramo 

eleitoral) a similaridade de texto; e 2 vezes (em 8,7% dos projetos do 

ramo eleitoral) a busca semântica, indicando um interesse em aná-

lises avançadas de conteúdo textual. São citadas 2 vezes (em 8,7% 

dos projetos desse ramo), separadamente, a geração de texto e a su-

marização. E possuem apenas 1 citação cada (em 4,3% dos projetos 

do ramo eleitoral) as tarefas de classificação de dados estruturados e 

OCR. Os detalhes podem ser observados na Figura 26.
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Classificação de texto

Conversacional (assistente

Respostas a perguntas

Similaridade de texto

Busca semântica

Geração de texto

Sumarização

Classificação de dados estruturados

Reconhecimento óptico de caracteres (OCR)

15

5

4

3

2

2

2

1

1

chatbot)

Quantidade
de projetos

FIGURA 26

Tipos de tarefas nos projetos de IA  
do ramo eleitoral

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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	■ Estadual: como se verifica na Figura 27, a IA é usada para uma varie-

dade de tarefas nesse ramo, o que sugere uma abordagem multifa-

cetada para a aplicação de IA no processo judicial:

	□ 	a classificação de texto teve 34 menções (em 50% dos projetos 

desse ramo);

	□ 	a similaridade de texto teve 25 citações (em 36,8% dos proje-

tos desse ramo);

	□ 	o OCR teve 21 menções (em 30,9% dos projetos desse ramo);

	□ 	a busca semântica teve 13 menções (em 19,1% dos projetos 

desse ramo);

	□ 	a classificação de dados estruturados teve 12 citações (em 

17,6% dos projetos desse ramo);

	□ 	a sumarização teve 10 citações (em 14,7% dos projetos desse 

ramo);

	□ a organização de dados estruturados teve 9 menções (em 

13,2% dos projetos desse ramo);

	□ 	a geração de texto teve 8 citações (em 11,8% dos projetos des-

se ramo);

	□ 	chatbox foi tema de 7 citações (em 10,3% dos projetos desse 

ramo);

	□ 	tarefas de resposta a perguntas tiveram 6 menções (em 8,8% 

dos projetos desse ramo);

	□ reconhecimento de fala e NER tiveram 5 menções cada (em 

7,3% dos projetos desse ramo);

	□ a análise de fala teve 4 citações (em 5,9% dos projetos desse 

ramo);

	□ e análise de sentimentos, classificação de imagens, séries 

temporais, similaridade de tokens e simplificação de texto ti-

veram, cada uma, 1 citação (em 1,5% dos projetos desse ramo).
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Classificação de texto

Similaridade de texto

Reconhecimento óptico de caracteres (OCR)

Busca semântica

Classificação de dados estruturados

Sumarização

Organização de dados estruturados

Geração de texto

Conversacional (assistente

Respostas a perguntas

Reconhecimento da fala
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Análise da fala
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chatbot)
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FIGURA 27

Tipos de tarefas nos projetos de IA  
do ramo estadual

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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	■ Trabalho: as respostas, observadas na Figura 28, mostram uma am-

pla gama de tarefas de IA:

	□ classificação de dados estruturados aparece em 7 projetos 

(35% dos projetos desse ramo);

	□ similaridade de texto é usada em 6 projetos (30% dos proje-

tos desse ramo);

	□ busca semântica é utilizada em 4 projetos (20% dos projetos 

desse ramo);

	□ chatbot, geração de texto, NER e sumarização são observadas, 

cada uma, em 3 (15%) dos projetos desse ramo;

	□ classificação de texto, organização de dados estruturados e 

respostas a perguntas são observadas, cada uma, em 2 (10%) 

dos projetos desse ramo;

	□ clusterização, reconhecimento de fala, OCR, séries temporais e 

regressão aparecem com 1 citação cada (5% dos projetos des-

se ramo).
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Classificação de dados estruturados

Similaridade de texto

Busca semântica
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chatbot)
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FIGURA 28

Tipos de tarefas nos projetos de IA  
do ramo do Trabalho

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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	■ Federal: as respostas variam, conforme observado na Figura 29, in-

dicando um interesse em processamento e análise detalhada de 

documentos judiciais. Entre as tarefas dos projetos de IA na Justi-

ça Federal, 

	□ a classificação de texto é citada 9 vezes (em 64,3% dos proje-

tos desse ramo);

	□ a similaridade de texto é citada 5 vezes (em 35,7% dos proje-

tos desse ramo);

	□ a classificação de dados estruturados tem 4 citações (28,6% 

dos projetos desse ramo);

	□ chatbots, NER, relation extraction (RE) e sumarização apare-

cem, cada um, 3 vezes (em 21,4% dos projetos desse ramo);

	□ busca semântica, classificação de imagem, organização de da-

dos estruturados e OCR têm, cada um, 2 citações (em 14,3% 

dos projetos desse ramo);

	□ agrupamento por similaridade, geração de embeddings (re-

presentações vetoriais de trechos de textos), respostas a per-

guntas e séries temporais foram citados, cada um, 1 vez (em 

7,1% dos projetos desse ramo).
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FIGURA 29

Tipos de tarefas nos projetos de IA  
do ramo Federal

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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	■ Conselhos: as tarefas mencionadas possuem 1 citação cada, cada 

uma aparecendo em 50% dos projetos dos conselhos: busca se-

mântica, classificação de dados estruturados, classificação de tex-

to, chatbots, geração de texto, organização de dados estrutura-

dos, NER, reconhecimento facial, OCR, respostas a perguntas, sé-

ries temporais, similaridade de texto e sumarização. 

	■ Tribunais superiores: como visto na Figura 30, há uma mistura de 

aplicações, incluindo classificação de texto e busca semântica, o que 

reflete uma adoção diversificada de tecnologias de IA conforme as 

necessidades judiciais:

	□ similaridade de texto tem 9 citações (em 69,2% dos projetos 

dos tribunais superiores);

	□ busca semântica e classificação de texto são citadas 8 vezes 

cada uma (em 61,5% dos projetos desse ramo);

	□ classificação de dados estruturados é mencionada 4 vezes 

(em 30,8% dos projetos desse ramo);

	□ NER aparece em 3 citações (em 23,1% dos projetos desse ramo);

	□ classificação de imagens e OCR são citadas, cada uma, 2 vezes 

(em 15,6% dos projetos desse ramo);

	□ reconhecimento de objetos e sumarização aparecem, cada 

uma, 1 vez (em 7,7% dos projetos desse ramo).
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FIGURA 30

Tipos de tarefas nos projetos de IA  
nos tribunais superiores

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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4.3.	 DADOS GERADOS PELO PRÓPRIO TRIBUNAL

Como se observa na Figura 31, a maior parte dos tribunais gera os pró-

prios dados para uso em projetos de IA. Esse é um indicativo significativo 

da capacidade dos tribunais de coletar e utilizar dados internos para im-

pulsionar iniciativas de IA.

Há 114 projetos (81,4% do total) com dados gerados pelo próprio tri-

bunal; 16 projetos (11,4% do total) com dados fornecidos por órgãos do Ju-

diciário; 16 projetos (11,4% do total) com dados públicos; 14 projetos (10% 

do total) com dados obtidos do Codex; 8 projetos (5,7% do total) com da-

dos proprietários; 5 projetos (3,6% do total) com dados obtidos por múlti-

plos órgãos do Judiciário; 1 projeto (0,7% do total) com dados da platafor-

ma de hospedagem de modelos HuggingFace; e 1 projeto (0,7% do total) 

com dados do SEEU. Seis projetos (4,3% do total) afirmaram não se en-

quadrar em nenhuma resposta para essa questão.
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Assim se distribuem as respostas por ramo de Justiça: 

	■ Estadual: com 45 menções (em 66,1% dos projetos desse ramo), des-

taca-se a geração de dados interna. Isso sugere uma abordagem 

proativa e autossuficiente na implementação de projetos de IA utili-

zando dados coletados e processados dentro do próprio sistema ju-

dicial. Além disso, esse ramo usa dados públicos, como mencionado 

em 6 respostas (8,8% dos projetos desse ramo), indicando uma dis-

posição para integrar fontes externas de dados nos projetos de IA.
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Provenientes de dados públicos

Obtidos a partir do Codex

Adquiridos através de dados proprietários
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FIGURA 31

Proprietários dos dados nos projetos de IA

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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	■ Trabalho: em 60% dos projetos desse ramo de Justiça, com 12 men-

ções, há uma tendência similar de utilizar dados gerados interna-

mente. Isso pode refletir um foco em soluções que atendem às ne-

cessidades específicas desse ramo.

	■ Superior e Eleitoral: ambos com 10 citações (77% dos projetos dos 

tribunais superiores) e 9 menções (39,1% dos projetos do ramo eleito-

ral), também preferem utilizar dados próprios em seus projetos de IA.

A preferência por dados gerados internamente nos tribunais suge-

re uma conscientização sobre a importância de dados confiáveis e rele-

vantes para o sucesso dos projetos de IA. Isso não apenas garante a rele-

vância dos dados, mas também pode contribuir para a precisão e eficácia 

das soluções de IA implementadas. O uso de dados internos permite uma 

melhor personalização das soluções de IA para atender às necessidades 

específicas de cada ramo do Judiciário, ao mesmo tempo que mantém a 

integridade e a confidencialidade dos dados. A integração de dados pú-

blicos, observada no ramo estadual, também destaca a busca por uma 

abordagem mais holística, aproveitando fontes externas para enriquecer 

a análise e a tomada de decisão.
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4.4.	 DISPONIBILIDADE PÚBLICA PARA REUTILIZAÇÃO

Enquanto muitos projetos de IA nos tribunais são de acesso restrito, um 

número significativo deles está disponível ou planeja disponibilizar suas 

soluções para uso público, conforme evidencia a Figura 32. Do total de 

projetos, 54 (38,6%) não estão disponíveis para retreino ou reutilização; 

39 (27,9%) estão disponíveis para retreino ou reutilização; 23 (16,4%) estão 

parcialmente disponíveis; e 24 (17,1%) não possuem clareza em relação a 

essa informação, devido à incerteza ou falta de aplicabilidade de retreino 

ou reutilização no projeto.
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Há uma variação significativa, entre os ramos da Justiça, no com-

partilhamento de soluções de IA. 

	■ Eleitoral: predominam as respostas indicando que as soluções não 

estão disponíveis publicamente – 7 menções (30,4% dos projetos des-

se ramo), seguidas por 6 incertezas (“não sei”, declarado em 26,1% 

dos projetos desse ramo). Três (13% dos projetos desse ramo) afirma-

ram disponibilidade parcial, e 5 (21,7% dos projetos desse ramo), dis-

ponibilidade total.

	■ Estadual: a maioria, 30 respostas (em 44,1% dos projetos desse ramo), 

disse que as soluções não estão disponíveis para o público. No entan-

to, há 17 respostas (25% dos projetos desse ramo) indicando disponi-

bilidade parcial e 14 (20,6% dos projetos desse ramo) apontando dis-

ponibilidade total – o que sugere um equilíbrio entre a proteção de 

dados e o compartilhamento de conhecimento.

Não

Sim

Sim,
parcialmente

Não sei

Não se
aplica

54

39

23

20

4

FIGURA 32

Retreino e reutilização nos projetos de IA
O código-fonte está ou estará disponível publicamente para reutilização?

Fonte:  
Elaboração própria com  

base no desenho metodológico  
do levantamento, 2023.
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	■ Federal: as respostas estão divididas entre a não disponibilidade e a 

disponibilidade total das soluções de IA, com 6 menções (42,9% dos 

projetos desse ramo) cada uma. 

	■ Tribunais superiores: a maioria indicou que as soluções estão dis-

poníveis publicamente, com 10 respostas (76,9% dos projetos dos tri-

bunais superiores), o que sugere uma abordagem mais aberta e co-

laborativa nesse ramo. Duas respostas (15,4% dos projetos dos tribu-

nais superiores) reportaram incerteza (“Não sei”).

	■ Trabalho: predomina a indisponibilidade das soluções de IA, com 11 

respostas (55% dos projetos desse ramo), mas há 4 menções a dispo-

nibilidade total (20% dos projetos desse ramo) e 3 menções a dispo-

nibilidade parcial (15% dos projetos desse ramo).

	■ Conselhos: há apenas respostas indicando incerteza sobre a dispo-

nibilidade dos dados.

Esta análise sugere uma abordagem cautelosa dos tribunais em re-

lação à disponibilização pública de suas soluções de IA. Enquanto alguns 

ramos, como o dos tribunais superiores, parecem adotar uma política 

mais aberta, outros, como o eleitoral e o do Trabalho, são mais restritivos. 

Essa variação pode refletir preocupações com a segurança e a privacida-

de dos dados, bem como com a propriedade intelectual das soluções de-

senvolvidas. A disponibilização parcial em alguns ramos indica um equi-

líbrio entre compartilhar conhecimento e manter controle sobre as solu-

ções. Essa diversidade de abordagens destaca as prioridades e os desa-

fios enfrentados pelos tribunais na implementação de tecnologias de IA.
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4.5.	 SINAPSES

A plataforma Sinapses serve como um repositório e uma ferramenta de 

treinamento para modelos de IA, fornecendo um espaço onde tribunais 

de todo o país podem criar, treinar e aprimorar algoritmos destinados a 

diversas tarefas jurídicas. A plataforma não só facilita a integração de so-

luções de IA em várias instâncias judiciais, mas também promove a pa-

dronização e a interoperabilidade entre sistemas e projetos. Com a capa-

cidade de reunir aplicações de IA de todo o sistema judiciário, o Sinap-

ses está posicionado para ser um motor de inovação e eficiência, possibi-

litando a aplicação de soluções de IA em larga escala e com segurança.

A importância da plataforma Sinapses para o Judiciário brasileiro re-

side na sua capacidade de lidar com o volume massivo de processos que 

tramitam nos tribunais do país. Ao possibilitar o desenvolvimento de so-

luções de IA para automatizar tarefas rotineiras, analisar tendências e au-

xiliar na tomada de decisões, o Sinapses tem o potencial de transformar a 

maneira como o Judiciário opera. A plataforma também atua na dissemi-

nação do conhecimento em IA dentro do Judiciário, capacitando as pes-

soas servidoras públicas a utilizar melhor essas tecnologias. Além disso, 

ao fomentar a colaboração entre órgãos do Judiciário, o Sinapses estimu-

la a criação de uma base de conhecimento compartilhado, o que é cru-

cial para o avanço e a sustentabilidade da inovação tecnológica no setor.

Dos 140 projetos de IA no Judiciário brasileiro, apenas 37 (26,4%) es-

tão integrados à plataforma e, destes, 8 apenas (5,7% do total) parcial-
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mente. Tal dado revela uma oportunidade de crescimento para a utili-

zação plena do Sinapses como repositório e ferramenta de gestão de IA.

A avaliação da plataforma Sinapses varia, como mostra a Figura 33. 

Há uma concentração de avaliações positivas, com nota média de 6,41 

e mediana 7. No gráfico, observa-se uma representação em quartis das 

notas, com 25% delas sendo menores que 5; 25% sendo maiores que 8; 

e com a nota 7 representando o corte entre as duas metades das notas 

obtidas para a plataforma. Pela matemática dos quartis, a mediana ser 

maior que a média indica uma presença maior de notas entre 7 e 8, mas 

com maior variação de notas menores que 7. Isso quer dizer que as ava-

liações mais detratoras são variadas e que as avaliações positivas são mais 

similares entre si, apesar de haver nota 10 entre as respostas.

Além disso, a avaliação da plataforma mostra uma disparidade re-

lacionada à capacitação dos usuários: projetos cujas equipes não recebe-

ram treinamento específico atribuíram à plataforma uma nota média de 

5,24, numa escala de 1 a 10, onde 10 indica alta qualidade e plena adequa-

ção às necessidades dos projetos. Por outro lado, nos projetos em que as 

equipes passaram por treinamento, a nota média aumentou para 7,24. 

Esse contraste evidencia que o entendimento e o domínio das funciona-

lidades do Sinapses são cruciais para a sua avaliação positiva e que o trei-

namento especializado pode melhorar significativamente a percepção e 

eficácia da plataforma, potencializando o sucesso e a integração dos pro-

jetos de IA no Judiciário.
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Mediana
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FIGURA 33

Avaliações da plataforma Sinapses

Distribuição das notas

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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4.6.	 COMPARATIVO DA PESQUISA DE 2023 COM ANOS 
ANTERIORES

Esta seção é dedicada a comparar os dados obtidos na presente pesqui-

sa com aspectos das pesquisas de anos anteriores, como o Mapeamen-

to de Projetos de IA de 2022 (PNUD, 2022) e o Mapeamento dos Projetos 

de IA em 2020 (ITS, 2020). Tais comparações foram viabilizadas devido à 

disponibilidade dos dados brutos dessas pesquisas, que não necessaria-

mente foram divulgados pelos relatórios. Estes são os principais números:

	■ aumento de 19,6% no total de respostas, com 175 em 2023 e 146 em 

2022;

	■ aumento de 6,82% no total de órgãos judiciários respondentes, ten-

do a participação de 94 na pesquisa de 2023, em contraponto aos 88 

órgãos respondentes em 2022;

	■ aumento de 26,13% no total de projetos de IA, de 111 em 2022 para 

140 em 2023;

	■ aumento de 16,98% no total de tribunais que realizaram projetos de 

IA, de 53 em 2022 para 62 em 2023;

	■ diminuição de 11,9% no uso do Sinapses para hospedar os projetos 

de IA, caindo de 42, em 2022, para 37, em 2023, o número de proje-

tos de IA na plataforma;

	■ queda da avaliação da plataforma Sinapses, com nota média 8,06 

em 2022 e 6,41 em 2023.
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Foi possível comparar também os dados com o Mapeamento dos 

Projetos de IA realizado pelo CNJ em 2020. Um dos aspectos avaliados 

foi a quantidade de respostas por ramo de Justiça, conforme evidencia-

do na Figura 34.

A Justiça Estadual foi o ramo que mais respondeu às pesquisas ao 

longo dos anos: em 2020, foram 20 respostas, número que subiu para 68 

em 2022 (aumento de 240%) e 74 em 2023 (aumento de 8,8%).

O ramo do Trabalho era o segundo maior em número de respos-

tas em 2020, mas acabou se tornando o terceiro maior respondente após 

2022, sendo ultrapassado pelo ramo eleitoral. No entanto, ambos tiveram 

aumento na quantidade de respostas: a Justiça do Trabalho foi de 10 res-

postas em 2020 para 22 em 2022 (120% de aumento) e 29 em 2023 (31,8% 

de aumento), enquanto a Justiça Eleitoral subiu de 6 respostas em 2020 

para 26 em 2022 (333,3% de aumento) e 34 em 2023 (30,8% de aumento).

Em linhas gerais, as Justiças Militar e Federal e os tribunais supe-

riores apenas aumentaram seu engajamento na pesquisa: o ramo mili-

tar aumentou em 100% as respostas ano após ano, com 1 resposta em 

2020, 2 em 2022 e 3 em 2023; o ramo federal teve 6 respostas em 2020, 14 

em 2022 (133,3% de aumento) e 18 em 2023 (28,6% de aumento); e os tri-

bunais superiores aumentaram de 3 respostas em 2020 para 8 em 2022 

(166,7% a mais) e 14 em 2023 (75% a mais).

O único ramo de Justiça com comportamento atípico foi o dos con-

selhos, que tiveram apenas 1 resposta ao formulário em 2020, subindo 

para 6 respostas em 2022 (aumento de 500%), mas diminuíram sua parti-

cipação em 2023, com apenas 3 respostas (declínio de 50%).
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 A Figura 3 mostra a evolução dos projetos de IA reportados. O nú-

mero de projetos finalizados e operantes em produção, ou seja, disponí-

veis para o usuário final em sua rotina de trabalho, permaneceu o mesmo 

em relação ao ano passado, 63; no entanto, há mais projetos em anda-

mento e em estágio inicial em 2023 em comparação com o ano passado: 

27 projetos em andamento em 2022 e 46 em 2023 (aumento de 70,4%); e 

11 projetos em estágio inicial em 2022 e 17 em 2023 (aumento de 54,5%).
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FIGURA 34

Respostas à pesquisa por ramo de Justiça

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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Outro fator positivo dessa comparação é a quantidade de projetos 

não iniciados em relação ao ano passado, que decresceu 70%: de 10 em 

2022 para 3 em 2023. Além destes, há 11 projetos que estão finalizados, 

mas não em produção, indicando que em 2023 houve mais projetos fina-

lizados (63) que no ano anterior como um todo (74): um aumento de 17,5%.
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FIGURA 35

Estágio de evolução dos projetos de IA  
ao longo dos anos

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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Observando aspectos mais voltados à viabilidade dos projetos de 

IA em 2022 e 2023, é possível destacar o aumento de 79 para 97 proje-

tos com equipe dedicada (22,8% a mais), conforme evidencia a Figura 36.
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FIGURA 36

Quantidade de equipes dedicadas  
aos projetos de IA ao longo dos anos

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.

Subiu também de 93 para 116, proporcionalmente de 24,7%, o nú-

mero de projetos em que o tribunal possui acesso ao código-fonte, con-

forme indica a Figura 37. Isso indica uma imersão maior de equipes mais 

técnicas nos tribunais, facilitando o senso de propriedade nos tribunais 

em relação aos seus projetos de IA e desincentivando a movimentação 

para projetos exclusivamente terceirizados. 
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No entanto, um ponto de atenção é o declínio de 74 para 72 (redu-

ção de 2,7%) no número de projetos com documentação de 2022 para 

2023, conforme evidencia a Figura 38. A falta de documentação pode ge-

rar problemas para a continuidade e manutenção dos projetos. Em 2022, 

66,7% dos projetos de IA foram documentados e, em 2023, apenas 51,4%.
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FIGURA 37

Quantidade de projetos de IA com acesso ao  
código-fonte ao longo dos anos

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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FIGURA 38

Quantidade de projetos de IA com  
documentação ao longo dos anos

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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5.	 PRINCIPAIS RESULTADOS
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Este capítulo destaca os principais resultados obtidos nesta 

pesquisa, fornecendo informações pertinentes para o mapea-

mento dos projetos de IA no Judiciário.
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5.1.	 ANÁLISE GERAL

Em linhas gerais, houve um aumento na quantidade de tribunais com 

projeto de IA e na quantidade total de projetos em relação à pesquisa 

realizada em 2022, além de uma maior participação de equipes dedica-

das dos próprios tribunais a tais projetos. Isso indica que, apesar dos de-

safios e de 34% dos tribunais ainda não possuírem projetos de IA, a ade-

são às novidades tecnológicas torna-se cada vez mais uma realidade para 

implementar melhorias na eficiência e execução dos trabalhos cotidianos 

do Judiciário.

O maior número de equipes dedicadas em comparação com 2022 

aponta que, mesmo com uma predominância de profissionais de nível jú-

nior e pleno, essa menor experiência não foi um obstáculo para a execu-

ção das iniciativas de IA. De fato, a maior parte dos projetos, totalizando 

104 de 140 (74,3%), foi desenvolvida internamente pelos tribunais ou em 

parceria com outras entidades jurídicas. Essa tendência sugere que o co-

nhecimento técnico em IA pode estar se tornando mais disseminado e 

consolidado nos tribunais.

Há uma preocupação quanto à consistência dos dados processados 

nos projetos de IA, devido à falta de integração com um sistema unifica-

do em grande parte dos tribunais. Dos 140 projetos de IA relatados, ape-

nas 51 (36,4%) utilizam o PJe como plataforma integrada. Além disso, so-

mente 42 projetos (30% do total) indicaram a integração com outras pla-

taformas, reforçando a preocupação com a padronização e a uniformida-

de dos dados nos projetos de IA.
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Os dados coletados mostram um aumento na adoção de IA nos 

projetos judiciais, evidenciado pela crescente formação de equipes dedi-

cadas nos tribunais e um controle mais efetivo sobre os códigos gerados 

por esses projetos. Observa-se uma falta de uniformidade nas ferramen-

tas técnicas empregadas no desenvolvimento. Essa variedade se justifi-

ca pelas diferentes atividades e tarefas nos tribunais, com a escolha de 

tecnologias específicas que oferecem melhor desempenho nas funções 

para as quais são designadas, resultando em uma performance aprimo-

rada para os projetos.

Um aspecto positivo do cenário atual do uso de IA nos tribunais é a 

integração de LLMs nas rotinas. Esses modelos são usados seletivamen-

te e não de maneira indiscriminada, apesar do aumento em sua popula-

ridade. Por outro lado, percebe-se uma tendência ao desuso da platafor-

ma Sinapses, inicialmente projetada para apoiar e centralizar esses proje-

tos de IA, indicando uma mudança na forma como os tribunais abordam 

a gestão e hospedagem de suas iniciativas de IA.

Quanto aos benefícios e ao alinhamento com as entrevistas nas Ca-

tegorias 4 – Apoio à Decisão Judicial e 5 – Classificação e Análise Proces-

sual, os metadados revelam uma conexão entre os resultados quantita-

tivos e as respostas à pergunta sobre os benefícios esperados com a im-

plementação de IA, tanto nas atividades-meio como nas atividades-fim. 

A Categoria 4, com ênfase no apoio aos magistrados na tomada de deci-

sões e elaboração de documentos judiciais, reflete a aspiração dos tribu-

nais de aprimorar a qualidade e celeridade da Justiça. Isso pode ser visto 

no trecho da entrevista a seguir:

pode-se dizer que essa questão de celeridade é crucial principalmen-

te no assistente de minutas, onde se busca ajudar o magistrado a 

elaborar sentenças mais rapidamente, recorrendo à sua própria bi-

blioteca pessoal de partes de sentenças (trecho de entrevista com 

tribunal do Trabalho).

Por outro lado, a Categoria 5 concentra-se na gestão e organiza-

ção de processos judiciais. Essa abordagem ecoa tanto nos tribunais es-

taduais quanto nos federais, que buscam otimizar seus sistemas proces-

suais e embasar a atividade jurisdicional através da validação de dados, 
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correspondência de petições e triagem de processos. Alguns trechos que 

trazem essas considerações podem ser destacados:

reconhecemos que não podíamos confiar apenas na classificação da 

tabela processual unificada para identificar processos relacionados a 

temas sensíveis (trecho de entrevista com conselho).

[…] Empresas como AWS, Google e Microsoft estão desenvolvendo so-

luções com seus próprios algoritmos visando melhorar a classifica-

ção e a sumarização de documentos judiciais (trecho de entrevista 

com tribunal do Trabalho).

A interseção entre as categorias e as respostas dos tribunais revela 

um reconhecimento comum da IA como ferramenta-chave para enfren-

tar os desafios impostos pelo grande volume de trabalho e a complexida-

de dos casos no Judiciário brasileiro.
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5.2.	 PONTOS DE DESTAQUE EM CADA RAMO DE JUSTIÇA

Um ponto importante é a utilização de LLMs em atividades administra-

tivas e jurisdicionais, com destaque para o STJ, entre os tribunais supe-

riores, que apresentou 8 projetos envolvendo LLMs (61,5% dos projetos 

desse ramo), focando a busca de casos similares, com equipes dedica-

das, preferência pelo uso de CPUs e pouco uso da plataforma Sinapses. 

Essa tendência sugere que as LLMs estão se tornando cada vez mais in-

tegradas às operações dos tribunais. Indica, também, a necessidade de 

adaptar o Sinapses para atender melhor aos projetos que utilizam es-

sas tecnologias.

Apesar disso, a plataforma Sinapses ainda hospeda projetos de IA 

de diversos tribunais, incluindo aqueles que não passaram pelo treina-

mento específico da plataforma, como STJ, Tribunal de Justiça do Distri-

to Federal e dos Territórios (TJDFT), Tribunal de Justiça do Estado do Ma-

ranhão (TJMA), Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJSC) e 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF-5). Nesses tribunais, o uso 

mais frequente é na identificação de padrões, conforme ilustrado na Fi-

gura 39. As tarefas com maior destaque são a busca de casos similares, 

em 15 projetos; a classificação de documentos, em 11 projetos; e a auto-

mação de documentos processuais e a indexação de parte dos documen-

tos digitalizados, cada uma em 4 projetos.
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Busca de casos similares

Classificação de documentos

Automação de documentos processuais

Indexação de parte de documentos digitalizados

Identificação de litigância predatória

Sumarização de documentos

Padronização de legislação e jurisprudência

Sugestão de movimentos para despacho

Agrupamento de processos por similaridade

Consulta a legislação

Extração de entidades

Identificação facial

Predição de métricas associadas com a movimentação
processual

Reconhecimento facial

Triagem mais efetiva

15

11

4

4

3

3

2

2

1

1

1

1

1

1

1

Quantidade
de respostas

FIGURA 39

Atividades dos projetos de IA no STJ,  
TJDFT, TJMA, TJSC e TRF-5

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.
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Entre os tribunais estaduais, que apresentam um maior número ab-

soluto de projetos de IA, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 

do Sul (TJRS) destaca-se com 12 das 74 respostas desse ramo (16,2%). Nes-

se tribunal, as principais dificuldades relatadas incluem a obtenção de da-

dos, e os projetos estão focados na classificação de documentos e na bus-

ca de casos similares.

No âmbito federal, o TRF-5 sobressai com 8 das 18 respostas de seu 

ramo (44,4%). As respostas variam, com algumas indicando a existência 

de projetos de IA e outras negando, sugerindo a necessidade de um en-

tendimento mais claro ou uma comunicação mais efetiva sobre esses 

projetos. O TRF-5 também se destaca por ter equipes com predominân-

cia de profissionais de nível júnior, demonstrando que a falta de recursos 

humanos com experiência avançada não é um obstáculo para a imple-

mentação de seus projetos de IA.

No ramo eleitoral, o Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo (TRE-

-SP) destaca-se com 4 respostas (11,8% do total do ramo). Já na Justiça do 

Trabalho, o TRT-3 e o TRT-4 são os mais mencionados, com 3 respostas 

cada, representando separadamente 10,3% do total desse ramo. Nos con-

selhos e tribunais militares, nenhum tribunal se destaca.
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6.	 CONCLUSÃO
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Nota-se também um aumento na participação de equipes dedicadas em 

relação à pesquisa de 2022, provenientes dos próprios tribunais para o de-

senvolvimento desses projetos, indicando um crescente reconhecimen-

to da importância das inovações tecnológicas na melhoria da eficiência e 

execução das atividades cotidianas do Judiciário. Também foi detectada 

uma maior quantidade de projetos finalizados e em andamento, com um 

decréscimo de projetos não iniciados em relação ao ano passado.

Além disso, pontos importantes foram ressaltados em relação a de-

cisões técnicas de projeto, como o risco de inconsistência de dados, com 

a utilização não majoritária de uma plataforma eletrônica unificadora dos 

dados, e a escolha, feita pela maioria dos tribunais, por uma infraestrutu-

ra própria em vez da contratação de serviços de nuvem para preservar a 

privacidade de dados sensíveis dos documentos jurídicos.

Os objetivos específicos desta pesquisa definiram focos de interes-

se nos resultados obtidos, possibilitando a criação de planos de ação di-

recionados. Esses planos podem ser aplicados especialmente aos tribu-

nais que ainda não iniciaram ou não possuem projetos de IA. Eles abor-

dam aspectos como a definição de atividades-chave para o foco dos pro-

jetos de IA, a composição das equipes responsáveis pela execução desses 

Os resultados deste estudo revelam um crescimento signifi-

cativo, em relação à pesquisa de 2022, no número de tribu-

nais que adotaram projetos de IA, bem como no total de pro-

jetos implementados.
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projetos e as estratégias técnicas para a implementação eficaz, incluin-

do a escolha de ferramentas apropriadas e a adequação da infraestrutu-

ra necessária.

A questão ética, no entanto, pode ser agrupada com os demais de-

safios gerais encontrados para a não implementação de projetos, uma vez 

que esse tipo de preocupação foi expresso por todos os tribunais. Isso ge-

raria insumos interessantes para a criação de projetos de IA que pudes-

sem transpassar tais dificuldades.

Pesquisas futuras podem investigar a relação entre ferramenta e 

atividade nos projetos de IA para um entendimento sobre o uso e a apli-

cação das tecnologias, verificando assim se o que está sendo usado é 

condizente com o objetivo do projeto.

114PESQUISA USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA) NO PODER JUDICIÁRIO – 2023



REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BUCKINGHAM, A.; SAUNDERS, P. The survey methods workbook: from 

design to analysis. Cambridge, UK: Polity Press, 2004.

CNJ. Plataforma Sinapses. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/sistemas/

plataforma-sinapses/. Acesso em: 12 de dezembro de 2023.

CRESWELL, J. W.; CRESWELL, J. D. Research design. Thousand Oaks, CA: 

Sage, 2018.

EJEF; TJMG. EJEF, CIJMG e TRF-6 realizam I Congresso dos Centros de 

Inteligência do Poder Judiciário. Disponível em: https://ejef.

tjmg.jus.br/ejef-cijmg-e-trf-6-realizam-i-congresso-dos-cen-

tros-de-inteligencia-do-poder-judiciario/. Acesso em: 12 de de-

zembro de 2023.

FAN, L. et al. A bibliometric review of Large Language Models research 

from 2017 to 2023. arXiv:2304.02020 [cs]. 2023. 

FINK, A. The survey handbook. 2. ed. Thousand Oaks, CA: Sage, 2003. 

(The Survey Kit, 1).

ITS – Instituto de Tecnologia e Sociedade do Rio de Janeiro. O futuro da IA 

no sistema judiciário brasileiro. Disponível em: https://itsrio.

org/wp-content/uploads/2020/07/TRADUC%CC%A7A%CC%83O-

-The-Future-of-AI-in-the-Brazilian-Judicial-System.pdf. 2020.

PNUD. Painel de resultados da pesquisa de IA no Poder Judiciá-

rio. Disponível em: https://paineisanalytics.cnj.jus.br/sin-

gle/?appid=9e4f18ac-e253-4893-8ca1-b81d8af59ff6&sheet=-

b8267e5a-1f1f-41a7-90ff-d7a2f4ed34ea&lang=pt-BR&theme=IA_

PJ&opt=ctxmenu,currsel&select=language,BR. 2022.

PESQUISA USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA) NO PODER JUDICIÁRIO – 2023

https://www.cnj.jus.br/sistemas/plataforma-sinapses/
https://www.cnj.jus.br/sistemas/plataforma-sinapses/
https://ejef.tjmg.jus.br/ejef-cijmg-e-trf-6-realizam-i-congresso-dos-centros-de-inteligencia-do-pode
https://ejef.tjmg.jus.br/ejef-cijmg-e-trf-6-realizam-i-congresso-dos-centros-de-inteligencia-do-pode
https://ejef.tjmg.jus.br/ejef-cijmg-e-trf-6-realizam-i-congresso-dos-centros-de-inteligencia-do-pode
https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=9e4f18ac-e253-4893-8ca1-b81d8af59ff6&sheet=b8267e5a-1f1f-41a7-90ff-d7a2f4ed34ea&lang=pt-BR&theme=IA_PJ&opt=ctxmenu,currsel&select=language,BR
https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=9e4f18ac-e253-4893-8ca1-b81d8af59ff6&sheet=b8267e5a-1f1f-41a7-90ff-d7a2f4ed34ea&lang=pt-BR&theme=IA_PJ&opt=ctxmenu,currsel&select=language,BR
https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=9e4f18ac-e253-4893-8ca1-b81d8af59ff6&sheet=b8267e5a-1f1f-41a7-90ff-d7a2f4ed34ea&lang=pt-BR&theme=IA_PJ&opt=ctxmenu,currsel&select=language,BR
https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=9e4f18ac-e253-4893-8ca1-b81d8af59ff6&sheet=b8267e5a-1f1f-41a7-90ff-d7a2f4ed34ea&lang=pt-BR&theme=IA_PJ&opt=ctxmenu,currsel&select=language,BR


SCHWENDIMANN, B. A. et al. Perceiving learning at a glance: a systematic 

literature review of learning dashboard research. In: IEEE Tran-

sactions on Learning Technologies, v. 10, n. 1, p. 30-41, 2017. 

doi: 10.1109/TLT.2016.2599522.

TABLEAU. Best practices for effective dashboards. Disponível em:  

https://help.tableau.com/current/pro/desktop/en-us/

dashboards_best_practices.htm. Acesso em: 2023.

116PESQUISA USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA) NO PODER JUDICIÁRIO – 2023

https://help.tableau.com/current/pro/desktop/en-us/dashboards_best_practices.htm
https://help.tableau.com/current/pro/desktop/en-us/dashboards_best_practices.htm


As entrevistas feitas nesta pesquisa foram transcritas em estado bruto 

e depois segmentadas manualmente e organizadas tanto por tribunal 

quanto por pergunta em uma planilha do programa Microsoft Excel. Es-

sas perguntas, feitas em todas as entrevistas, são apresentadas a seguir:

	■ Pergunta 1: “Descreva sua função ou cargo no tribunal.”

	■ Pergunta 2: “Você já teve contato com projetos ou iniciativas relacio-

nadas à IA em seu tribunal? Fale brevemente sobre eles.”

	■ Pergunta 3: “Com relação a projetos concluídos e/ou em andamen-

to: descreva os desafios enfrentados e as principais motivações para 

a implementação de projetos dessa natureza.” 

	■ Pergunta 4: “Existe alguma consideração ou plano para a adoção de 

tecnologias de IA no futuro do tribunal?”

	■ Pergunta 5: “Quais seriam os principais benefícios que o seu tribu-

nal esperaria alcançar ao implementar projetos de IA no futuro nas 

atividades-meio e nas atividades-fim?” 

	■ Pergunta 6: “Como você vê o papel da IA no sistema judiciário brasi-

leiro em um horizonte de médio a longo prazo?” 

	■ Pergunta 7: “Existe alguma informação adicional que gostaria de 

compartilhar ou algum conselho para outros tribunais que estejam 

avaliando a possibilidade de adotar a IA no futuro?” 

	■ Pergunta 8: “Há mais alguma coisa que você gostaria de acrescen-

tar ou discutir em relação ao uso de IA no Judiciário?” 

Para analisar as respostas, foi utilizado o software IRaMuTeQ. As ca-

tegorias foram encontradas e distribuídas conforme descrito a seguir.

APÊNDICE
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Por meio de Classificação Hierárquica Descendente (CHD) e Análise 

Fatorial do Componente (AFC), o IRaMuTeQ gerou uma visualização grá-

fica multidimensional dos termos e grupos ou clusters identificados nos 

textos analisados, conforme exibido na Figura 40.

FIGURA 40

Visualização gráfica dos dados das entrevistas

Fonte: Elaboração própria com base no desenho 
metodológico do levantamento, 2023.

A Figura 40 também mostra as seis categorias em que o texto e 

seus segmentos foram agrupados, como explicado no capítulo de Me-

todologia. Do lado direito da figura, em tons de azul-escuro e azul-claro, 

observam-se categorias que se destacam por sua homogeneidade. Simi-

larmente, a categoria em vermelho, localizada no canto superior esquer-

do, mostra-se bem definida. Por outro lado, as categorias em rosa, ver-
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de e cinza, que aparentam ocupar a mesma região da figura, têm con-

teúdos semelhantes, mas podem ter nuances distintas quando analisa-

das individualmente.

Além disso, a interpretação do grafo sugere que os termos posicio-

nados mais ao centro da figura tendem a estar associados a um espec-

tro mais amplo de respostas, enquanto aqueles mais afastados do cen-

tro cartesiano referem-se a contextos particulares, como respostas de 

tribunais ou perguntas específicas. Essa análise gráfica, portanto, forne-

ce uma compreensão visual e intuitiva das relações e dos agrupamentos 

dos dados textuais, contribuindo para a interpretação dos padrões emer-

gentes na pesquisa.

 

119PESQUISA USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA) NO PODER JUDICIÁRIO – 2023



no Poder Judiciário é uma iniciativa do Programa Justiça 4.0, fruto de um 

acordo de cooperação firmado entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), com apoio do 

Conselho da Justiça Federal (CJF), Superior Tribunal de Justiça (STJ), Tribunal 

Superior do Trabalho (TST), Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) 

e Tribunal Superior Eleitoral (TSE). O objetivo do Programa é desenvolver e 

aprimorar soluções tecnológicas para tornar os serviços oferecidos pela Justiça 

brasileira mais eficientes, eficazes e acessíveis à população.
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